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APRESENTAÇÃO

Transcorridas quase duas décadas do processo de institucio-
nalização do Sistema Único de Saúde, observamos que a im-
plantação e implementação da política de saúde evoluíram mui-
to em termos da descentralização e municipalização. É impos-
sível não notar a diversidade de visões e de práticas que carac-
terizam este movimento. O SUS tornou-se cada vez mais com-
plexo na medida em que aumentou a sua superfície de contato 
com a realidade social, política e administrativa do País. Novas 
e velhas demandas vão se somando à trajetória de consecução 
dos seus objetivos.

Entretanto, persistem algumas dificuldades para a consolida-
ção e qualificação deste processo de descentralização no campo 
da gestão pública em saúde, que podem ser reportadas a uma 
série de fatores conjugados, particularmente referida a: escas-
sez crônica de recursos para o setor; ausência de definição so-
bre responsabilidades sanitárias; persistência de iniqüidades re-
ferentes ao acesso a serviços de saúde entre municípios, peque-
nas e grandes regiões, e estados; inadequação dos mecanismos 
e instrumentos regulatórios existentes; condução normativa ex-
cessivamente rígida e burocrática; ordenação institucional com-
partimentalizada e fragmentada; debilidade e desintegração das 
práticas institucionais de planejamento, programação e avalia-
ção; desintegração e fragmentação dos sistemas de informação 
em saúde; financiamento e organização enfocados excessiva-
mente na oferta e na dimensão assistencial dos serviços; indefi-
nição de meios e modos para a gestão de políticas de saúde no 
âmbito regional, dentre outros.
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Em seu percurso o SUS está sempre a exigir permanentes es-
tratégias intergovernamentais de mediação e gestão cooperati-
va, além de um arranjo organizacional condizente com as dis-
tintas realidades e necessidades do País.

Nesse sentido, um desafio está colocado para todos que to-
mam parte da construção do SUS: manter o foco nos princípios 
doutrinários e organizativos que o caracterizam, mesmo dian-
te da fragmentação, da burocratização e da heterogeneidade de 
entendimento e das práticas que hoje o caracterizam, em alguns 
casos, ameaçando a sua própria identidade. Exatamente por is-
so, há consenso que é chegada a hora de se aprofundar discus-
sões que levem a um patamar de concertação em que os fun-
damentos teóricos e metodológicos necessários à continuação 
da organização do SUS sejam expressados num pacto de gestão 
que consolide o processo de descentralização na perspectiva da 
solidariedade e da autonomia dos entes federados. Isto implica 
em compartilhar responsabilidades quanto aos desafios de ino-
vação numa conjuntura política oportuna, quando se alinham e 
se conjugam os interesses e esforços de governo para a conso-
lidação do SUS. 

Deve-se implementar uma agenda de decisões tripartite que 
possibilite a efetivação de acordos entre os entes federados para 
a transformação de alguns aspectos da institucionalidade vi-
gente e promova inovações em alguns processos e instrumen-
tos de gestão. Tal pactuação deve ter como finalidade a quali-
ficação da gestão pública do SUS, buscando maior efetividade, 
eficiência e qualidade de suas respostas. 

Torna-se imprescindível a definição e explicitação das res-
ponsabilidades sanitárias de cada ente federado, de cada sis-
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tema e serviço; de modo a se produzir ações integrais de saú-
de em função das necessidades da população e na busca da 
eqüidade social.

Neste cenário, o Pacto de Gestão deverá implicar no compro-
misso inequívoco com a repolitização do SUS. É necessário rom-
per os limites setoriais e levar a discussão sobre a política públi-
ca de saúde para os parlamentos, para as universidades, para os 
sindicatos, para as associações corporativas, para as igrejas, pa-
ra a mídia, para os movimentos sociais, a fim de que a sociedade 
organizada participe e se comprometa com as decisões, conju-
gando esforços para a consolidação do SUS que queremos.

Humberto Costa 
Ministro da Saúde
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FUNDAMENTOS E BASES CONCEITUAIS 
PARA O PACTO DE GESTÃO

O Pacto de Gestão deve contemplar os princípios do SUS 
previstos na Constituição Federal de 1988 e na Lei n.º 8.080/90 
e apontar para a construção de um modelo de atenção à saúde 
que busque responder aos desafios atuais da gestão e dar res-
postas concretas às necessidades de saúde da população brasi-
leira. Desta forma, o objetivo do Pacto é melhorar a qualidade e 
a eficiência da Gestão do SUS.

O Pacto deverá atingir metas sanitárias consensadas e, pa-
ra isso, deverá levar a mudanças no modelo de atenção à saú-
de, por meio da organização do SUS em redes de atenção à saú-
de, que se articulam em diferentes espaços territoriais, de for-
ma a garantir o acesso a serviços de saúde de boa qualidade. 
Essas redes de atenção à saúde, coerentes com os princípios do 
SUS, deverão ser construídas sob a égide da responsabilidade 
sanitária, adequar-se à realidade de cada região do País e inte-
grar as ações da promoção da saúde, da atenção básica à saúde, 
da atenção especializada ambulatorial e hospitalar, da vigilância 
em saúde e da gestão do trabalho e educação na saúde.

Para efeito de alinhamento conceitual este documento con-
sidera as seguintes definições:

Atenção Básica

Reconhece-se que os problemas de saúde da população bra-
sileira não serão enfrentados com sucesso sem um pacto fede-
rativo pela melhoria da Atenção Básica à Saúde. Isso exigirá, 
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das três instâncias federativas, um compromisso efetivo com um 
choque de qualidade na Atenção Básica no SUS.

Reafirma-se o entendimento da Atenção Básica como estru-
turante para a organização do SUS. Nesse sentido, não é um pro-
grama focalizado, destinado a populações mais pobres e sim se 
constitui num “conjunto de ações de saúde individuais e coletivas 
que englobam a promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento 
e reabilitação. É desenvolvida por meio do exercício de práticas 
gerenciais e sanitárias, democráticas e participativas, sob a forma 
de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios (ter-
ritório-processo) bem delimitados, pelas quais assumem respon-
sabilidade. Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa 
densidade, que devem resolver os problemas de saúde das popu-
lações de maior freqüência e relevância. É o contato preferencial 
dos usuários com o sistema de saúde. Orienta-se pelos princípios 
da universalidade, acessibilidade (ao sistema), continuidade, in-
tegralidade, responsabilização, humanização, vínculo, eqüidade 
e participação social. A Atenção Básica deve considerar o sujei-
to em sua singularidade, complexidade, inteireza e inserção so-
ciocultural, além de buscar a promoção de sua saúde, a preven-
ção e tratamento de doenças e a redução de danos ou de sofri-
mentos que possam estar comprometendo suas possibilidades 
de viver de modo saudável”.  (Conceito pactuado pela Comissão 
instituída pela Portaria MS/GM n.º 676, de 3 de junho de 2003, 
composta por representantes do MS, do Conass e do Conasems).

A Atenção Básica deve ainda se basear na abordagem fami-
liar, o que torna indispensável considerar a família, em suas di-
versas conformações, como o sujeito da atenção, o que exige 
uma integração da equipe de saúde com essa unidade social e o 
reconhecimento integral de seus problemas de saúde. É também 
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fundamental considerar as necessidades populacionais em seu 
contexto físico, econômico, social e cultural, o que exige uma 
análise da situação de saúde dos indivíduos e famílias na pers-
pectiva da saúde coletiva.

A Atenção Básica à Saúde além da resolubilidade em relação 
à grande maioria dos problemas e da responsabilização pela saú-
de de sua população adscrita em qualquer serviço em que este-
ja sendo cuidada, cumpre ainda a função essencial de coordenar 
os fluxos e contrafluxos das pessoas pelos diversos serviços nas 
redes de atenção.

A partir da experiência brasileira de mais de uma década de 
adoção da estratégia Saúde da Família, além das experiências 
internacionais, reitera-se o compromisso com a continuidade da 
expansão dessa estratégia como a que melhor traduz para a or-
ganização da Atenção Básica os princípios e diretrizes do SUS.

Dessa forma, conclui-se que a Atenção Básica à Saúde não 
se restringe à oferta de um elenco de procedimentos, mas a um 
conjunto de ações que contemplam a integralidade da atenção às 
necessidades de saúde da população a ela adscrita. É necessário, 
portanto, estabelecer um elenco de procedimentos que todos os 
municípios devem garantir em seu território e que serão intrans-
feríveis. Para garantir a resolutividade necessária a esse nível de 
atenção, é preciso ainda assegurar o acesso a um conjunto de 
outros procedimentos que podem ser pactuados regionalmente. 

Vigilância em Saúde

A concepção de vigilância em saúde enquanto função de saúde 
pública pode ser entendida neste documento como uma proposta 
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de integração institucional envolvendo os componentes: Vigilân-
cia Epidemiológica, Vigilância Sanitária e Vigilância Ambiental.

Programação da Atenção à Saúde

O escopo do processo de programação da atenção compre-
ende a Programação da Assistência a Saúde e a Programação da 
Vigilância em Saúde.

“Caráter Complementar e Caráter Suplementar”

Segundo o disposto na Lei n.º 8.080/90, tanto a União como 
os Estados participam, em caráter complementar, da execução 
de ações e serviços de saude – artigos 16 e 17 – entendido esse 
caráter de atuação como circunstâncias especiais onde um ente 
federado passa a executar uma determinada ação na medida em 
que o outro se mostra incapaz de proceder a execução da mes-
ma, naquele momento.

Já o “caráter suplementar” volta-se para o processo de for-
mulação de normas e de estabelecimento de padrões de proce-
dimentos, que aprimoram, adequam ou complementam outros 
previamente formulados e implementados. 
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COMO SE FORMALIZA O PACTO:

A formalização do pacto deve ser um Termo de Compromisso, 
assinado de forma tripartite, com prazos, vigências, explicitação 
de responsabilidades, metas. Este contrato deve ser periodica-
mente redefinido. O processo de pactuação referente à saúde 
indígena deve envolver o gestor federal desde o espaço local. 
Este termo deve ser monitorado de acordo com a Lei de Respon-
sabilidade Sanitária e com o processo de monitoramento desen-
volvido em cada esfera de governo.

O Termo deve contemplar:
a. Compromissos sanitários
b. Responsabilidades e compromissos de gestão
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COMPROMISSOS SANITÁRIOS

O Plano Nacional de Saúde identifica alguns eixos que orien-
tam a definição de compromissos sanitários que deverão ser 
objetivados em metas nacionais, estaduais, regionais ou locais, 
dentro do Termo de Compromisso do Pacto. Estes quatro eixos 
orientam tanto os compromissos sanitários quanto os de gestão.

Eixos:
 I. A redução das desigualdades em saúde
 II. Ampliação do acesso com qualificação e humanização 

da atenção
 III. Redução dos riscos e agravos
 IV. Aprimoramento dos mecanismos de gestão, 

financiamento e controle social.

Elenco de Compromissos Sanitários:
1. Redução da mortalidade materna e infantil, com a efe-

tivação do pacto já firmado entre os gestores, garan-
tindo o acesso ao atendimento humanizado e de boa 
qualidade, ao pré-natal, parto e puerpério e as ações 
de vigilância;

2. Eliminação da hanseníase e controle da tuberculose, 
dengue, malária, DST/aids, doenças imunopreveníveis 
e outras doenças controláveis de grande incidência 
regional ou local, com redução progressiva dos níveis 
de incidência, tomando por referência mínima, em to-
dos os estados e municípios, as metas nacionais esta-
belecidas;

3. Controle de hipertensão arterial sistêmica e diabetes;
4. Redução da desnutrição e de outros distúrbios nutri-
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cionais, com a implantação da vigilância nutricional e 
alimentar em populações em situação de risco;

5. Redução dos riscos à saúde relacionados com as desi-
gualdades étnicas, raciais, regionais e sociais e grupos 
populacionais em situação de risco e maior vulnerabi-
lidade, com ênfase na melhoria de indicadores de saú-
de desfavoráveis a determinados grupos populacionais;

6.  Garantia de acesso à atenção básica universal e de boa 
qualidade, com a oferta do conjunto de ações integrais, 
resolutivas e humanizadas e com incorporação e rea-
lização das ações de saúde bucal, mental e saúde dos 
trabalhadores, estas na atenção básica e especializada.

7. Garantia das ações de vigilância em saúde – ambien-
tal, epidemiológica e sanitária – para redução dos 
principais riscos e agravos à saúde da população;

8. Redução da morbimortalidade por causas externas e ga-
rantia do acesso imediato às urgências e emergências. 

9. Promoção da qualificação do atendimento integral, 
reorganizando o modelo de atenção com a incorpo-
ração das diretrizes da política nacional de humaniza-
ção, assegurando vínculo, acolhimento e responsabili-
zação dos profissionais e das equipes;

10. Garantia do acesso aos medicamentos e outros insu-
mos, com base em protocolos do SUS.
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EIXOS ESTRUTURANTES DO PACTO

Os Eixos Temáticos deste Pacto de Gestão devem contem-
plar uma redefinição sobre:

1. Responsabilidade Sanitária – de governo, de gestão 
e de respostas dos sistemas e serviços de saúde e da 
organização da atenção;

2. Regionalização solidária – cooperativa;
3. Planejamento e Programação;
4. Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria;
5. Trabalho e Educação em Saúde
6. Financiamento;
7. Participação Social e Controle Público do Sistema.

As questões centrais dentro de cada eixo estão norteando 
a construção das responsabilidade e atribuições de cada en-
te, que devem compor a construção do Termo de Compromis-
so. Isto está sendo trabalhado de forma tripartite, consolidando 
a definição das responsabilidades do gestor municipal, estadual 
e federal na consolidação do SUS.

Entretanto, algumas propostas devem ser explicitadas com 
mais detalhes pois são organizativas do conjunto de questões 
relacionadas ao Pacto de Gestão e não se esgotam na definição 
de responsabilidades.

As propostas detalhadas a seguir são fruto de um amplo pro-
cesso de discussão interna, envolvendo todas as áreas e  repre-
sentam a posição do MS, não tendo ainda sido finalizado o pro-
cesso de pactuação com o Conass e o Conasems.
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REGIONALIZAÇÃO SOLIDÁRIA – COOPERATIVA

Há um significativo consenso em torno da necessidade de 
adotar novas estratégias ao processo de descentralização que 
promovam a integralidade e a eqüidade no acesso. A regionali-
zação, prevista constitucionalmente, constitui uma dessas estra-
tégias, ao induzir a formação de sistemas de saúde mais funcio-
nais e relações intergovernamentais mais cooperativas.

Mas é preciso qualificar a estratégia de regionalização do 
SUS para que a mesma não seja reduzida a um complexo con-
junto de normas e se sobreponha a um processo político, de ne-
gociação e pactuação, quando estão presentes inúmeros inte-
resses que demandam iniciativas de concertação social, lideran-
ça democrática e validação cultural.

A ênfase na importância das localidades para o fortalecimen-
to do processo de descentralização exige uma adequada defini-
ção sobre as competências das três esferas de governo, quando 
os estados, juntamente com os governos municipais, assumem 
relevância estratégica na operacionalização do projeto de regio-
nalização da saúde.

Ao definir as responsabilidades de cada ente da federação é 
preciso considerar a necessária conformação de uma rede soli-
dária, concretizada em criativos arranjos político-institucionais 
e sólidas relações contratuais ao exercício conjunto de compe-
tências e funções que exigem cooperação intergovernamen-
tal, planos integrados e gestão compartilhada dos serviços de 
abrangência regional.

Nesse sentido, propõe-se que a regionalização em saúde seja 
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um processo de constituição das regiões de saúde, onde se orga-
nize uma rede regionalizada e hierarquizada de atenção visando 
à universalidade do acesso, a eqüidade, a integralidade e resolu-
tividade das ações e serviços de saúde.

As ações e serviços de saúde existentes nos diferentes mu-
nicípios que compõem uma Região de Saúde deverão estar ar-
ticulados na perspectiva de constituição de uma rede regiona-
lizada de saúde, A constituição de uma rede regionalizada de 
saúde pressupõe um investimento na atenção básica e nas ações 
básicas de vigilância em saúde por parte de todos os municí-
pios, obedecendo aos critérios mínimos e exigências estabeleci-
dos nacionalmente. 

A construção das regiões de saúde deverá fazer-se, sempre 
que possível, em conformidade com os princípios de economia 
de escala e do acesso a serviços de qualidade e, ainda, segundo 
os fluxos assistenciais e as redes viárias existentes. É necessário 
ter, na utilização desses princípios, uma flexibilidade que permi-
ta responder às necessidades singulares de regiões de baixa den-
sidade demográfica, e grandes extensões territoriais como, por 
exemplo, a Amazônia Legal. 

a. Objetivos da Regionalização

• Garantir acesso, resolutividade e qualidade às ações 
e serviços de saúde cuja complexidade e contingente 
populacional necessário transcenda a escala municipal.

• Garantir o direito à saúde, reduzir desigualdades so-
ciais e territoriais e promover a eqüidade: uma visão 
nacional dos problemas, associada à capacidade de 
diagnóstico e decisão locorregional, que possibilite os 
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meios adequados para a redução das desigualdades no 
acesso às ações e serviços de saúde existentes no País.

• Garantir a integralidade. A ampliação do conceito 
de cuidado à saúde no processo de reordenamento do 
SUS – traduzida na provisão de ações de promoção, 
prevenção, tratamento e reabilitação com garantia de 
acesso a todos os níveis de complexidade do sistema.

• Racionalizar os gastos e otimizar os recursos, pos-
sibilitando ganho em escala nas ações e serviços de 
saúde de abrangência regional.

• Potencializar o processo de descentralização, fortale-
cendo estados e municípios para exercerem o papel de 
gestores do sistema de atenção à saúde no país e para 
que as demandas dos diferentes interesses locorregio-
nais possam ser organizadas e expressadas a partir de 
um poder regional.

b. Pressupostos para a Regionalização

• Subsidiariedade – sempre que a execução das ações 
de saúde puder ser exercida pela esfera local, não de-
ve ser absorvida pela esfera subseqüente. Assim, a dis-
tribuição de competências entre estados e municípios 
deve considerar suas possibilidades de assumir respon-
sabilidades, não devendo transferir para uma esfera de 
maior abrangência a execução das ações de saúde que 
podem ser realizadas pela esfera local/municipal e es-
tadual.

• Cooperação – a existência de mecanismos institucio-
nais que promovam a articulação e pactuação para o 
desenvolvimento das ações e serviços de natureza re-
gional, inclusive no co-financiamento.
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• Coesão Regional – reconhecimento de que a defini-
ção do que deve ser objeto de ação regional bem co-
mo dos meios para sua execução deriva de um proces-
so político que exige a participação de todos os atores 
e instituições envolvidas na construção da regionali-
zação da saúde.

• Responsabilização – estabelecimento de compromis-
sos entre gestores acerca da responsabilidade sanitária 
com a organização da atenção e da gestão do sistema 
e dos serviços para o enfrentamento dos problemas de 
saúde da população em um determinado território.

• Territorialização – os gestores municipais e estaduais 
devem pactuar critérios claros à definição da espacia-
lidade regional, levando em consideração as regiões de 
saúde já existentes e as peculiaridades locais.

• Flexibilidade – a regionalização precisa ser flexível o 
suficiente para comportar a heterogeneidade territo-
rial, a distribuição desigual dos serviços e a dimensão 
continental do País. É preciso, inclusive, considerar as 
distintas dinâmicas regionais e os diferentes modos de 
organização e articulação existentes no território na-
cional que inviabilizariam quaisquer tentativas de im-
posição de um modelo único de regionalização para 
todo o País.

c. As Regiões de Saúde

Existe um consenso de que as regiões devem expressar o “en-
contro das identidades e coerências de um espaço territorial com 
o exercício do poder político-institucional”. Assim, as regiões de 
saúde são recortes territoriais, com o fim de assegurar o cumpri-
mento dos princípios constitucionais de universalidade, eqüida-
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de e integralidade das ações e serviços de saúde e  podem se or-
ganizar em: 

• Regiões infraestaduais e compostas por mais de um 
município;

• Regiões intramunicipais organizadas dentro de um 
mesmo município de grande extensão territorial e 
densidade populacional;

• Regiões interestaduais, conformadas a partir de mu-
nicípios limítrofes em diferentes estados, como por 
exemplo as Regiões Integradas de Desenvolvimento  
(RIDE), ou similares;

• Regiões fronteiriças, quando o território regional de 
saúde envolve os países vizinhos.

Os estados e municípios identificarão as regiões de saúde 
a partir das identidades compartilhadas em um mesmo terri-
tório, tais como: identidade socioeconômica e cultural, redes de 
comunicação, infra-estrutura de transportes, redes de ações e 
serviços direcionadas para a integralidade da atenção à saúde e, 
para as questões relacionadas a educação a existência de insti-
tuições de ensino. Além desses, outros critérios poderão ser de-
finidos em CIB estadual.

O reconhecimento das regiões de saúde, pelo SUS deve ser feito:
• Regiões infraestaduais e compostas por mais de um 

município – reconhecidas nas Comissões Intergesto-
res Bipartite e homologadas na Comissão Interges-
tores Tripartite.

• Regiões intramunicipais – homologadas nas Comis-
sões Intergestores Bipartite e Comissão Intergesto-
res Tripartite.

• Regiões interestaduais – reconhecidas nas respectivas 
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Comissões Intergestores Bipartite e homologadas na 
Comissão Intergestores Tripartite.

• Regiões fronteiriças – reconhecidas nas respectivas 
Comissões Intergestores Bipartite e homologadas 
na Comissão Intergestores Tripartite.

d. Mecanismos de Organização Regional

Colegiado de Gestão Regional – Os Colegiados de Gestão 
Regionais deverão se constituir em espaços de articulação e 
pactuação e de definição das prioridades de ação regional. Será 
formado pelos gestores municipais/locais de saúde do conjunto 
de municípios e por representantes do(s) gestor(es) estadual(is), 
sendo a decisão sempre por consenso. Constitui como principal 
atribuição do Colegiado de Gestão a organização de uma re-
de regional de ações e serviços de atenção à saúde, integrada e 
resolutiva, além de identificar os problemas e pactuar soluções 
adequadas à qualificação do SUS e melhoria das condições de 
saúde no âmbito da região. As decisões do Colegiado Regional 
devem ser apreciadas pela CIB, sendo a esta subordinado.

Conformam espaços de decisão política e de definição de 
prioridades de ação regional, pressupondo o envolvimento e 
comprometimento do conjunto de gestores com os compromis-
sos pactuados.

Podem ser considerados os colegiados já existentes e em fun-
cionamento, desde que assegurada a participação do conjunto 
de municípios que compõem o território regional. Respeitando 
as diferentes organizações definidas em cada estado e, nos casos 
em que houver outras instâncias de pactuação que aglutinem 
várias regiões, este colegiado deve articular-se com as mesmas.
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Câmaras Técnicas Permanentes ou Provisórias: constituídas 
por técnicos das secretarias estaduais e municipais e deverão dar 
o apoio técnico necessário ao Colegiado de Gestão por meio de 
informações e análises relevantes à tomada de decisões. Reco-
menda-se a instalação de uma Câmara ou Grupo Técnico Perma-
nente de Regulação, Planejamento, Monitoramento e Avaliação.

Plano Regional de Saúde – O Plano Regional de Saúde, ela-
borado pelo Colegiado Regional de Gestão, e os planos de saú-
de municipais deverão considerar os Planos Estaduais e Nacional 
de Saúde e deverão contemplar o papel do município e do es-
tado na regionalização indicando compromissos, direitos, metas 
e forma de financiamento das ações e serviços referenciados, a 
fim de promover a garantia de acesso e a integralidade da aten-
ção. O Plano Regional de Investimentos, quando necessário, de-
ve estar contido no  Plano Regional de Saúde.

Programação Pactuada e Integrada (PPI) – os municípios da 
região devem participar do processo permanente de programa-
ção, coordenado pelo(s) estado(s), no que se refere à assistên-
cia e vigilância.

Mecanismos de Regulação Regional à Garantia do Acesso 
e Integralidade da Atenção - Os mecanismos de regulação a se-
rem compartilhados em âmbito regional deverão constituir-se 
em estratégias fundamentais para a garantia do acesso equâni-
me e o cuidado integral da atenção à saúde. 

Participação e Controle Social – A participação da comu-
nidade na organização do SUS é uma diretriz constitucional. E, 
além das formas de participação dispostas na Lei nº 8.142/90 por 
meio das Conferências e dos Conselhos de Saúde, há que se esti-
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mular a discussão regional da participação e controle social num 
processo participativo de construção e implementação do SUS.

Formalização da Regionalização – Termo de Compromisso 
Regional - Deverá ser estabelecido a partir da concordância com 
o Plano Regional de Saúde e comprometimento com as responsa-
bilidades acordadas para a execução das ações. O Termo de Com-
promisso se faz necessário no contexto do processo de cooperação 
para o acompanhamento da função pactuada. O Termo de Com-
promisso Regional deve considerar as competências de cada ente 
e ser aprovado conforme fluxo de reconhecimento das regiões.

PLANEJAMENTO

É fundamental a incorporação do planejamento estratégi-
co na ação política, do qual o Plano Nacional de Saúde, além de 
marco referencial, visa a contribuir para uma maior clareza nas 
linhas e ação a serem trilhadas no processo de tomada de de-
cisões em qualquer nível de gestão, enfatizando-se o exercício 
democrático na formulação das políticas do SUS e incentivando 
o diálogo na busca de consensos e principalmente estabelecen-
do prioridades nacionais nos quais deverão estar refletidos os 
papéis desempenhados pelos demais entes federados, ou seja, o 
papel dos estados num sentido de adesão às suas especificidades 
e dos municípios com o seu nível de detalhamento mais acurado.

O planejamento em geral e os Planos de Saúde, em específi-
co, ao serem assumidos como instrumentos de trabalho e de re-
ferência para a gestão da saúde no País, preservado o controle 
social do setor, possibilitará novos e grandes avanços nas condi-
ções de saúde da população brasileira.
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A integração de ações com um direcionamento claro das in-
tenções, sempre pactuadas entre as três esferas e com a identi-
ficação de questões regionais relevantes contribui, efetivamen-
te, para novos rumos na busca da ampliação e da qualificação 
do acesso aos serviços e ações de saúde, no avanço em direção 
à eqüidade, na construção permanente da intersetorialidade das 
políticas. De outra parte, o exercício e o incentivo à participa-
ção social permitem a adoção de estratégias de intervenção in-
tersetoriais, capazes não somente de modificar as realidades sa-
nitárias/epidemiológicas indesejáveis, como também de integrar 
maior número de atores no desenvolvimento da melhoria das 
condições de vida da população. Cria-se assim um ciclo virtuoso 
na busca da qualidade da ação pública.

Cabe ressaltar que é uma atribuição comum da União, dos es-
tados, do Distrito Federal e dos municípios a elaboração e atualiza-
ção periódica do plano de saúde e em conformidade com o plano, 
deve ser elaborada a proposta orçamentária do SUS. Nessa pers-
pectiva, é atribuída às três esferas de gestão do Sistema a respon-
sabilidade de promover a articulação da política e dos planos de 
saúde. 

Em relação ao plano de saúde, cabem algumas orientações 
gerais: (i) os planos devem corresponder, em relação ao seu pe-
ríodo, ao horizonte de tempo da gestão em cada esfera; (ii) os 
planos são documentos de intenções políticas, de diagnóstico, 
de estratégias, de prioridades e de metas, vistos sob uma ópti-
ca analítica, devendo ser submetidos na íntegra aos respectivos 
Conselhos de Saúde.

O processo de planejamento no contexto da saúde deve con-
siderar que a decisão de um gestor sobre quais ações desenvol-
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ver é fruto da interação entre a percepção do Governo e os in-
teresses da sociedade. Dessa interação – motivada pela busca de 
soluções para os problemas de uma população – resulta a im-
plementação de um plano capaz de modificar o quadro atual, 
de modo a alcançar-se uma nova situação em que haja melhor 
qualidade de vida, maiores níveis de saúde e bem-estar e apoio 
ao desenvolvimento social desta mesma população. Nesse sen-
tido, o planejamento dos serviços e das ações de saúde necessá-
rias a uma comunidade − por intermédio do plano – concretiza 
a responsabilização dos gestores pela saúde da população. 

O plano de saúde é operacionalizado mediante programas e/
ou projetos, nos quais são definidas as ações e atividades espe-
cíficas, bem como o cronograma e os recursos necessários. Tais 
instrumentos expressam assim a direcionalidade das políticas de 
saúde do SUS no âmbito federal, estadual ou municipal. A ela-
boração tanto do plano, quanto dos instrumentos que o opera-
cionalizam, é entendida como um processo dinâmico que permi-
te, assim, a revisão periódica de objetivos, prioridades e estraté-
gias, seja em função dos avanços registrados ou em decorrência 
da mudança de cenários, seja de obstáculos que eventualmente 
venham a ser defrontados. Dessa forma, o plano requer, como 
estratégia básica de sua implementação, a gestão compartilhada 
entre as três esferas de governo que, aliada ao sistema de moni-
toramento e avaliação correspondente, possibilita aos gestores, 
aos quadros técnicos e à sociedade acompanhar a execução das 
ações, da sua eficácia, efetividade e, desse modo, indicar rear-
ranjos em torno dos parâmetros iniciais traçados.
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PROGRAMAÇÃO PACTUADA E INTEGRADA

A redefinição desta lógica de programação deve nortear-se 
por eixos que buscam superar algumas limitações atuais:

Eixos orientadores
• Integralidade da atenção
• A centralidade da atenção básica
• Integração das programações
• Aberturas programáticas
• Composição das fontes de recursos financeiros a se-

rem programados
• Processo de programação e as relações intergestores

Descrição dos Eixos:
Na busca da integralidade da atenção à saúde o modelo que 

se propõe é o da conformação de redes de serviços regionaliza-
das e hierarquizadas, a partir da instituição de dispositivos de 
planejamento, programação e regulação. Pretende-se, com sua 
organização, garantir da forma mais racional possível, o acesso 
da população a todos os níveis de atenção.

A programação deve procurar integrar as várias áreas da 
atenção à saúde, em coerência com o processo global de pla-
nejamento, considerando as definições expressas nos planos de 
saúde e as possibilidades técnicas dos diversos estados e muni-
cípios. Essa integração deve se dar no que diz respeito à análise 
da situação de saúde, estimativa de necessidades da população 
e definição de prioridades da política de saúde em cada esfera, 
não apenas na sua dimensão assistencial como de promoção e 
prevenção. Faz-se necessário, portanto, uma estreita coerência 
das propostas contidas na programação com os demais instru-
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mentos de planejamento. Nesse sentido, as diretrizes da PPI de-
vem enfatizar as prioridades definidas nos Planos de Saúde, Pla-
nos de Investimentos, bem como com o Termo de Compromisso 
do Pacto de Gestão. 

A relação dos serviços de atenção básica com os demais ní-
veis de atenção deve estar claramente definida assumindo-se 
a centralidade das estratégias de vinculação de clientela como 
uma importante porta de entrada para o sistema. Outra porta 
de entrada igualmente importante é representada pelos servi-
ços de urgência e emergência, que permeiam todos os níveis de 
atenção tendo o papel de redirecionar a demanda para as estra-
tégias vinculatórias da atenção básica.

A centralidade dos serviços de atenção básica implica no 
reconhecimento de seu papel protagônico na organização do 
sistema de atenção à saúde, o que condiciona à atribuição de 
mecanismos organizacionais e materiais para que possam ga-
rantir a longitudinalidade do cuidado. Portanto, no que se re-
fere ao planejamento e programação da atenção, deve-se partir 
das ações básicas de saúde prioritárias e das referentes à urgên-
cia e emergência para compor o rol de ações de maior comple-
xidade tecnológica, estabelecendo os patamares mínimos de de-
manda orientada pelos problemas e estratégias da atenção bási-
ca, não apenas na sua dimensão assistencial como de promoção 
e prevenção visando à integralidade da atenção. O Ministério 
da Saúde tem como prioridades, refletidas em políticas específi-
cas, as seguintes áreas: saúde da criança, saúde do adolescente, 
saúde da mulher, saúde do idoso, hipertensão arterial, diabetes 
mellitus, saúde bucal, saúde da pessoa com deficiência, saúde 
do trabalhador, saúde mental, saúde no sistema penitenciário. 
Além das prioridades descritas devem ser acrescentados alguns 
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agravos priorizados pela Vigilância em Saúde e que têm ações 
de assistência fundamentais para seu diagnóstico e tratamento, 
como a hanseníase, tuberculose, aids, sífilis congênita, meningi-
te, hepatites virais e malária.

A programação assistencial deverá estar integrada à progra-
mação da vigilância. Esta perspectiva deve estar refletida tam-
bém no instrumento de programação, com uma plataforma co-
mum, dada a necessidade de unicidade da linguagem e inter-
relações, preservadas as especificidades do objeto de trabalho 
de cada área. Para tal, foram identificados os principais agra-
vos cujas ações são acompanhadas pela Programação Pactuada 
e Integrada da Vigilância em Saúde e que demandam ações de 
assistência fundamentais para seu diagnóstico e acompanha-
mento. O objetivo é possibilitar aos gestores a integração das 
ações de vigilância e assistência para esses agravos, levando-se 
em consideração as metas traçadas anualmente na Programação 
da Vigilância, no momento da programação das ações  da As-
sistência e, sobretudo, permitir seu monitoramento. A proposta 
de plataforma comum é o SISPPI da assistência, desenvolvido de 
forma modular, mas relacional, com os subsistemas relativos à 
área da assistência e da vigilância à saúde. As ações de vigilân-
cia em saúde, operacionais, de processo e de gestão, serão de-
senvolvidas de acordo com a Programação Pactuada Integrada 
dessa área, que será elaborada conforme normas vigentes (Por-
taria n.º 1.172, de 25/6/2004).As ações e metas pactuadas na PPI 
VS serão acompanhadas por intermédio de indicadores de de-
sempenho. Envolvendo aspectos operacionais e de gestão, esta-
belecidos pela Secretaria de Vigilância em Saúde.

Aberturas programáticas são entendidas aqui como classi-
ficações definidas por níveis de agregação das ações de saúde, 
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permitindo, de forma racional e coerente com as prioridades as-
sumidas, a atribuição de objetivos e metas e conseqüentemente 
a alocação dos recursos financeiros. Alguns determinantes de-
vem ser considerados para a definição de uma abertura progra-
mática para programação, na medida em que ela deve ser coe-
rente com as regras atuais de financiamento do SUS. Dessa for-
ma, deve conter preocupações quanto à ruptura da “lógica de 
produção” mas ao mesmo tempo não pode desconsiderar que a 
lógica de financiamento do SUS hoje está pautada na tabela de 
procedimentos e que esta gera o maior sistema de informações 
em saúde do País. Deve, portanto, ter como referência a tabela 
de procedimentos, possibilitando levantamentos de informações 
de séries históricas de produção, de forma a colaborar na cons-
trução de parâmetros assistenciais.

É evidente que parâmetros assistenciais baseados unicamen-
te em séries históricas de produção podem reproduzir os desvios 
já existentes, porém não se pode cair no equívoco de desprezá-
los. Para possibilitar que se tenha outra fonte de parâmetros que 
signifique um avanço, são necessários determinados ajustes nas 
aberturas programáticas que permitam a incorporação de novos 
parâmetros construídos a partir das áreas prioritárias do MS, le-
vando-se em conta os protocolos e consensos existentes. Assim 
as aberturas programáticas devem estar em coerência com a ta-
bela unificada de procedimentos ambulatoriais e hospitalares 
(SIAS) para a área ambulatorial e de acordo com as clínicas na 
área hospitalar, com flexibilidade no seu nível de desagregação 
permitindo uma adaptação às necessidades de cada gestor.

A incorporação da totalidade das ações realizadas no âmbi-
to do sistema único de saúde é fundamental para que a progra-
mação reflita a realidade dos serviços. Assim, torna-se impres-
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cindível que se programe a atenção básica, de forma integrada 
com as ações especializadas e de vigilância, bem como as ações 
financiadas pelo Fundo de Ações Estratégicas de Compensação 
(FAEC). As formas de financiamento do sistema devem ser con-
sideradas com um atributo à ação, não sendo critério para sua 
exclusão do processo de programação.

A necessidade do envolvimento de outras fontes dos recur-
sos financeiros no processo de programação implica na explici-
tação de uma parcela dos aportes estaduais e municipais relati-
vos ao custeio da assistência.

Reconhece-se a existência de dificuldades de várias ordens 
nessa explicitação, principalmente relacionadas às diversas classi-
ficações adotadas por estados e municípios em seus orçamentos. 

Independente das rubricas orçamentárias adotadas, um acor-
do provisório com os estados e municípios pode ser estabelecido 
com suas legítimas representações, envolvendo pelo menos qua-
tro modalidades passíveis de serem tratadas pelos instrumentos 
de programação, quais sejam:

• co-financiamento de serviços financiados globalmen-
te (como nos CEO, SAMU, hospitais de pequeno porte, 
hospitais de ensino etc.);

• recursos alocados para compra de serviços privados 
cobertos exclusivamente pelos tesouros municipais ou 
estaduais;

• recursos dos tesouros estaduais ou municipais alocados 
para complementação de valores das tabelas SIA e SIH;

• outras modalidades de alocação como subsídios glo-
bais a serviços específicos com regularidade durante o 
ano (e.g., hospitais filantrópicos).
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É importante deixar claro que o objetivo de incluir essas mo-
dalidades para custeio da assistência na programação é possibi-
litar, sobretudo ao gestor municipal, a utilização de parâmetros 
que realmente dimensionem as ações de saúde ofertadas para 
sua população e não simplesmente parâmetros que reflitam o 
financiamento do gestor federal. É sabido que apenas essas qua-
tro modalidades não refletem a totalidade dos recursos gastos 
com assistência, como por exemplo, com recursos humanos, ma-
nutenção de equipamentos próprios, dentre outros. No entan-
to, são essas, atualmente, as possíveis de serem incluídas na pro-
gramação da assistência. Portanto não cabe nenhuma avaliação 
comparativa entre os valores que cada gestor aloca para progra-
mação. Um estado ou município com uma rede própria grande 
deverá alocar menos recursos para programação, na medida em 
que grande parte de seu gasto com assistência está alocado pa-
ra o custeio de seus serviços próprios como RH, manutenção de 
equipamentos, etc., enquanto que um estado ou município com 
rede própria mais restrita deve ser mais dependente de serviços 
filantrópicos ou privados, nos quais ele não é responsável por 
sua manutenção mas paga pelo serviço prestado, muitas vezes 
tendo que se valer de recursos próprios para tal.

Não é escopo desta proposta a comprovação dos recursos 
próprios que cada Gestor investe em saúde. Para tal existem ou-
tros instrumentos, que não o da programação da assistência. 

Para viabilizar uma nova forma de programação propõe-se 
as seguinte etapas:

• Etapa preliminar de programação – a partir das prio-
ridades definidas no Plano de Saúde, o gestor estadu-
al, em conjunto com os gestores municipais, definem 
as diretrizes gerais a serem referência para o processo 
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de programação que devem ser aprovadas pela Comis-
são Intergestores Bipartite. Essas diretrizes devem con-
templar o formato da regionalização vigente, a defini-
ção de parâmetros a serem utilizados e a macroaloca-
ção dos recursos financeiros. A definição dessas dire-
trizes devem estar respaldadas por levantamentos de 
capacidades instaladas e produção de serviços, análise 
dos fluxos existentes e diagnóstico de necessidades.

• Etapa de programação municipal – Faz-se necessário 
enfatizar a necessidade de fortalecimento da progra-
mação municipal permitindo ao município definição 
de prioridades e parâmetros a serem adotados, bem 
como a desagregação da programação municipal até 
o estabelecimento de saúde (Programação intramuni-
cipal). Assim, nesta etapa o gestor municipal define 
a partir das prioridades presentes no Plano Munici-
pal de Saúde os seus parâmetros e o nível de agrega-
ção das aberturas programáticas que irá utilizar para 
então realizar a programação para  a população pró-
pria  e as referências que irá realizar seguindo o dese-
nho da regionalização aprovado na CIB. Os municípios 
que não realizam referências para outros podem nes-
te momento realizar a programação de seus estabele-
cimentos de saúde. Os municípios de referência neces-
sitam aguardar a definição dos pactos para concluir a 
programação de seus estabelecimentos.

• Etapa de pactuação regional – Após análise e estabe-
lecimento dos pactos intermunicipais os serviços não 
ofertados na região deverão ser discutidos e pactua-
dos com as referências intermunicipais fora da região 
de saúde. No caso das regiões formadas por municí-
pios de mais de um estado, deverão participar do pro-
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cesso de pactuação os estados e municípios envolvidos 
com a mediação do gestor federal.

• Etapa de consolidação estadual – Após análise destas 
programações, seu produto deverá ser aprovado pe-
la Comissão Intergestores Bipartite e encaminhado ao 
Ministério da Saúde. Os municípios que recebem refe-
rências de outros devem realizar a programação das 
ações de seus estabelecimentos de saúde. As altera-
ções físicas e financeiras desta programação devem 
ser mensalmente enviadas ao gestor federal.

A cada mudança motivada por abertura de novos serviços, 
fechamento de serviços, novos pactos de referência, aumento 
de limite financeiro ou aumento de valor de tabela a programa-
ção tem que ser alterada. Essa alteração pode incidir diretamen-
te no estabelecimento de saúde (quando não houver impacto 
nas referências intermunicipais) ou partir de uma resolução das 
CIB passando por alterações nos pactos intermunicipais e che-
gando ao estabelecimento de saúde. 

REGULAÇÃO, CONTROLE, AUDITORIA E AVALIAÇÃO 

a. Conceitos

Regulação – conjunto de ações mediatas, de sujeitos sociais 
sobre outros sujeitos sociais, que facilitam ou limitam os rumos 
da produção de bens e serviços em determinado setor da econo-
mia, compreendendo tanto o ato de regulamentar (elaborar leis, 
regras, normas, instruções, etc.), as próprias regulamentações, 
quanto as ações e técnicas que asseguram o cumprimento des-
tas como fiscalização, controle, avaliação, auditoria.
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Controle – supervisão contínua que se faz para verificar se o 
processo de execução de uma ação está em conformidade com 
o que foi regulamentado, para verificar se algo está sendo cum-
prido conforme um parâmetro, próximo de um limite pré-fixa-
do, se estão ocorrendo extrapolações. O controle pode se dar de 
forma antecipada, concomitante ou subseqüente ao processo de 
execução das atividades.

Auditoria – conjunto de técnicas que visam a avaliar proces-
sos e resultados e a aplicação de recursos financeiros, mediante 
a confrontação entre uma situação encontrada com determina-
dos critérios técnicos, operacionais ou legais. É uma importante 
técnica de exame especializado de controle, que visa à melhor 
alocação de recursos, evitando ou corrigindo desperdícios, irre-
gularidades, negligências e omissões. A auditoria busca compro-
var a legalidade, a legitimidade dos atos e fatos, além de avaliar 
os resultados alcançados quanto aos aspectos de eficiência, efi-
cácia e efetividade: da gerência ou gestão orçamentária, finan-
ceira, patrimonial, operacional, contábil e finalística, de unida-
des ou sistemas.

Avaliação – conjunto de ações que permite emitir um juí-
zo de valor sobre algo que está acontecendo (sendo observa-
do) a partir de um paradigma (optimum, desejável, preceito le-
gal, etc.). Avaliar consiste em atribuir um valor ao encontrado a 
partir do esperado, uma medida de aprovação ou desaprovação. 
Assim, a avaliação pode se constituir em uma ferramenta para 
se fazer fiscalização, controle, auditoria, planejamento e re-pla-
nejamento, melhorar desempenhos e qualidades, etc.

Regulação estatal sobre setor Saúde – atuação mediata do 
Estado que facilita ou limita a produção de bens e serviços de 
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saúde, por meio das regulamentações e das ações que assegu-
ram o cumprimento destas como: fiscalização, controle, moni-
toramento, avaliação e auditoria. Tal assertiva pode ser embasa-
da no artigo 197 da Constituição de 1988, ao afirmar que: “São 
de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 
poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamenta-
ção, fiscalização e controle...”

Portanto, a regulação estatal sempre será exercida por uma 
esfera de governo (federal, estadual e municipal), constituindo-
se em uma das funções da gestão de sistemas de saúde.

Esta concepção ampliada de regulação em Saúde não se 
confunde com a gestão. Cabe à gestão a definição dos rumos 
da produção de bens e serviços de saúde, por meio da política 
de Saúde e da implementação do correspondente projeto tec-
no-assistencial. Compete à regulação fazer as regulamentações, 
que incorporam os objetivos da política de Saúde, além executar 
a vigilância do cumprimento dessas regulamentações.

A regulação estatal no setor Saúde ao ter como objeto geral 
a produção de todos bens e serviços de saúde, tem como princi-
pais objetos específicos: a produção, venda, incorporação e uso 
de insumos, medicamentos, equipamentos e de outras tecnolo-
gias em saúde; a qualidade sanitária de produtos, substâncias e 
serviços de consumo e uso humano; estabelecimentos de saúde 
(envolvendo exigências de edificação, equipamentos, profissio-
nais, habilitação na prestação de serviços de alta de complexi-
dade, entre outros itens); as relações contratuais entre gestores 
e prestadores; a produção das ações diretas e finais de atenção à 
saúde (consultas, exames, terapias, internações, vigilâncias, etc.); 
a oferta de e demanda por serviços, os protocolos assistenciais; 
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os fluxos de atendimento; padrões de qualidade, custos e gas-
tos em saúde.

A Lei n.º 8.080, em seu artigo 15, trata não apenas do con-
trole, avaliação e fiscalização das ações e serviços de saúde (in-
ciso I), mas, também, traz como competência comum, das esfe-
ras de gestão do SUS, a participação na regulamentação, con-
trole e avaliação sobre: meio ambiente, saneamento, condições 
de trabalho, saúde do trabalhador e ambientes de trabalho; pro-
cesso de formação e exercício das profissões; padrões éticos pa-
ra a pesquisa e assistência, que, portanto, podem ser tomados 
como objetos da macrorregulação em saúde.

Como forma de discriminar campos de atuação segundo dis-
tintos sujeitos, objetos, ações e finalidades; a regulação estatal 
no setor Saúde pode ser tomada como uma função da gestão 
que contempla uma atuação sobre os Sistemas de Saúde englo-
bando as ações de: Regulamentação, Controle, Auditoria e Ava-
liação sobre Sistemas de Saúde; Vigilância Sanitária; Ouvidoria, 
Controle Social, Regulação da Saúde Suplementar e a Regulação 
da Atenção à Saúde.

A Regulação em seu foco sobre Sistemas de Saúde compor-
ta ações do gestor federal sobre os Sistemas de Saúde estaduais, 
municipais e sobre os Sistemas da Saúde Suplementar; do ges-
tor estadual sobre os Sistemas de Saúde municipais e a auto-re-
gulação de cada esfera de gestão.

A Regulação da Atenção à Saúde consistiria no foco de re-
gulação sobre a produção direta de todas as ações e serviços de 
saúde – vigilância, atenção básica e especializada, ambulatorial 
e hospitalar – e sobre o acesso dos usuários à assistência em ca-
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da nível de complexidade: a Regulação do Acesso à Assistência 
ou Regulação Assistencial.

Regulação da Atenção à Saúde – tem como objeto a produ-
ção de todas as ações diretas e finais de atenção à saúde, por-
tanto está dirigida aos prestadores de serviços de saúde, públi-
cos e privados. As ações da Regulação da Atenção à Saúde com-
preendem a Contratação, a Regulação do Acesso à Assistência 
ou Regulação Assistencial, o Controle Assistencial, a Avaliação 
da Atenção à Saúde, a Auditoria Assistencial e as regulamenta-
ções da Vigilância Epidemiológica.

Regulação do Acesso à Assistência ou Regulação 
Assistencial – conjunto de relações, saberes, tecnologias e ações 
que intermedeiam a demanda dos usuários por serviços de saú-
de e o acesso a estes. 

b. Diretrizes para desenvolver e implementar a Regulação no SUS

Para além de um arranjo técnico e burocrático, a regulação 
estatal em Saúde deve se inscrever numa reformulação da regu-
lação sobre a produção de bens e serviços em Saúde, que vá ao 
encontro de seus fundamentos públicos, uma regulação orien-
tada em prol do bem comum, do direito à saúde dos indivíduos 
e da coletividade.

Nessa perspectiva, faz-se necessário desenvolver movimentos de 
regulação no sentido de ganhos de eficiência, de eficácia e de efe-
tividade, dos sistemas de saúde e na produção da atenção à Saúde.

A eficiência, por meio da regulação, pode ser atingida com 
o desenvolvimento, disseminação e implementação efetiva de 
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ações de controle, fiscalização, monitoramento, auditoria e ava-
liação; na aplicação dos recursos financeiros do SUS, pelos ges-
tores dos sistemas de saúde e pelos produtores diretos das ações 
e serviços de saúde.

A eficácia e efetividade, por meio da regulação, deve ser bus-
cada pela transformação de suas ações meio, em facilitadoras 
de toda a produção da atenção à saúde, buscando contribuir na 
melhoria do acesso, da integralidade, da qualidade, da resolubi-
lidade e da humanização desta produção.

Para tal, propõem-se as seguintes diretrizes que deverão ser 
operacionalizadas pelos gestores do SUS:

Articular e integrar as ações da regulação sobre o setor Saúde
• Superar o isolamento, a desarticulação, a sobreposição 

de competências que há entre as diversas instâncias 
como o “Controle e Avaliação”, a “Auditoria”, e a Vigi-
lância Sanitária que têm executado ações de regulação;

• Desenvolver ações de Controle, Auditoria e Avaliação 
em seu foco sobre o Sistemas de Saúde, completadas 
por seu foco sobre a produção direta das ações e ser-
viços de saúde;

• Integrar as ações de regulamentação, fiscalização e 
controle da Vigilância Sanitária sobre estabelecimen-
tos e serviços de saúde, com as ações de controle, au-
ditoria e avaliação da atenção à saúde;

• Integrar as ações de regulamentação, fiscalização e 
controle da Vigilância Sanitária sobre medicamentos, 
insumos e tecnologias da saúde, com as ações de con-
trole, auditoria e avaliação da atenção à saúde;

• Tomar a Ouvidoria, enquanto canal privilegiado de in-
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terlocução individual com o usuário, fonte para a atu-
ação do controle, auditoria e avaliação da atenção à 
saúde, na detecção de problemas no acesso, na quali-
dade dos serviços prestados, de desperdícios, irregula-
ridades, negligências e omissões;

• Tomar os Conselhos de Saúde, enquanto instância de 
Controle Social, fonte para a atuação do controle, au-
ditoria e avaliação em seu foco sobre Sistemas e so-
bre a Atenção à Saúde, na detecção de problemas no 
acesso, na qualidade dos serviços prestados, de des-
perdícios, irregularidades, negligências e omissões;

• Integrar as ações de Vigilância Sanitária, Controle, Au-
ditoria e Avaliação sobre Sistemas e sobre a Atenção à 
Saúde, com as ações de regulação da Saúde Suplementar.

Articular e integrar as ações da regulação sobre o 
setor Saúde com outras funções de gestão

• Integrar as ações de Regulação sobre Sistemas e da 
Regulação da Atenção à Saúde com as demais funções 
da gestão como planejamento, financiamento, orça-
mento, programação, descentralização/regionalização, 
implementação da(s) modalidade(s) de atenção, além 
de integrar ao desenvolvimento de importantes fun-
ções em saúde, como gestão do trabalho e educação, 
informação e informática, ciência e tecnologia e com 
as funções administrativas e financeiras.

Implementar e desenvolver a Regulação da Atenção à 
Saúde, articulando e integrando as ações de Contratação, 
Controle, Regulação do Acesso, Auditoria e Avaliação 
da Atenção à Saúde, devendo, para tanto:

• Fazer dos contratos, pactos de compromissos entre 
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gestores e prestadores para a produção qualificada das 
ações de saúde com a devida assunção de responsabi-
lidades entre as partes. No contrato com prestadores, 
deve ficar claro que o cardápio de serviços a ser ofe-
recido será segundo as informações cadastrais e habi-
litação para execução destes serviços, que a produção 
dos serviços dar-se-á segundo as definições do gestor 
e as necessidades das Políticas de Atenção, que as so-
licitações de procedimentos serão segundo protocolos 
estabelecidos, que uma gama de procedimentos pas-
sará por algum processo de autorização e, na medi-
da da organização do gestor, terá seu acesso regulado 
por estratégias de regulação do acesso ou pelo Com-
plexo Regulador e que uma gama de procedimentos 
estará sujeito a processos de supervisão hospitalar e 
ambulatorial.

• Reformular e articular as atividades de Controle As-
sistencial de forma a controlar a execução do atendi-
mento por meio das seguintes ações: cadastro de esta-
belecimentos, profissionais e de usuários; habilitação 
de prestadores para prestação de determinados servi-
ços; programação físico-financeira por estabelecimen-
to; autorização das internações e dos procedimentos 
ambulatoriais especializados e de alta complexidade; 
monitoramento e fiscalização da execução dos pro-
cedimentos realizados em cada estabelecimento por 
meio das ações de supervisão hospitalar e ambulato-
rial; monitoramento e revisão das faturas prévias rela-
tivas aos atendimentos, apresentadas pelo prestador; 
processamento da produção de um determinado perí-
odo; preparo do pagamento aos prestadores.

• Implementar as ações de Avaliação da Atenção à Saú-
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de de maneira a medir a qualidade que garanta maior 
eficiência, eficácia, resolubilidade, humanização, satis-
fação do usuário, em conformidade com os princípios 
do SUS, por meio de análise de dados e indicadores, 
verificação de padrões de conformidade, aplicação de 
questionários e entrevistas.

• Implementar a Regulação Assistencial que deve viabi-
lizar o acesso do usuário aos serviços de saúde, de for-
ma a adequar, à complexidade de seu problema, os ní-
veis tecnológicos exigidos para uma resposta humana, 
oportuna, ordenada, eficiente e eficaz.  Suas principais 
ações são: Regulação médica da atenção pré-hospita-
lar e hospitalar às Urgências; Controle dos leitos dis-
poníveis e da agenda de consultas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos especializados; Padroniza-
ção das solicitações de internações, consultas, exames 
e terapias especializadas por meio dos protocolos as-
sistenciais; Estabelecimento de referência entre uni-
dades, segundo fluxos e protocolos de regulação do 
acesso; Organização de fluxos de referência especiali-
zada intermunicipal; Controle e monitoração da utili-
zação mais adequada dos níveis de complexidade; Im-
plantação de Complexos Reguladores.

• Implementar os Complexos Reguladores como uma 
das estratégias de Regulação Assistencial, consistin-
do na articulação e integração de Centrais de Aten-
ção Pré-hospitalar e Urgências, Centrais de Interna-
ção, Centrais de Consultas e Exames, Protocolos As-
sistenciais com a contratação, controle assistencial e 
avaliação, assim como com outras funções da gestão 
como programação e regionalização. Os complexos re-
guladores podem ter abrangência intramunicipal, mu-



PACTO DE GESTÃO – Garantindo saúde para todos

43

nicipal, micro ou macrorregional, estadual ou nacio-
nal, devendo esta abrangência e respectiva gestão se-
rem pactuadas, em processo democrático e solidário, 
entre as três esferas de gestão do SUS.

Reorganizar os sistemas de informação necessários para 
implementar novas diretrizes da regulação em Saúde

Para enfrentar os problemas relativos às informações pertinen-
tes ao desenvolvimento da Regulação da Atenção à Saúde, faz-
se necessário a constituição de um novo Sistema Nacional de In-
formação em Saúde, que contemple no mínimo três grandes bra-
ços ou subsistemas de informação, integrados e caudatários dos 
mesmos padrões de representação da informação, quais sejam:

• Um sistema de gestão dos cadastros, que deve geren-
ciar os cadastros, abarcando a captura, o processa-
mento, a atualização e manutenção da base de dados 
de usuários, profissionais e estabelecimentos. Por res-
ponder pela base de dados cadastrais, que será usada 
pelos demais subsistemas, passa a ser condição e pres-
suposto para o desenvolvimento destes.

• Sistemas de Regulação do Acesso, ou sistemas do Com-
plexo Regulador, que consistirão no conjunto de sub-
sistemas que viabilizaram as centrais informatizadas 
de leitos, consultas e de SADTs, assim como as centrais 
de urgência como a do Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (Samu). O SISREG, sistema que informa-
tiza a central de regulação, desenvolvido pelo Minis-
tério da Saúde, desde a gestão 1999–2002, deverá ser 
modificado para vir a ser uma opção dentro das no-
vas diretrizes da regulação do acesso, integrando com 
um novo Sistema de Informação da Atenção à Saúde.

• Um sistema integrado de informação da Atenção à 
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Saúde, que deve não só substituir os principais sub-
sistemas da Atenção à Saúde, hoje existentes, a saber: 
SIAB, SI-API, SIS-PRENATAL, SISVAN, HIPERDIA, SIA 
(e seu subsistema APAC), e SIH, mas também, superar 
deficiências de cada um daqueles subsistemas, preser-
vando seus pontos positivos e a série histórica de su-
as bases de dados. Este novo sistema de informação 
da atenção à saúde, deve ser desenhado para susten-
tar dois grandes conjuntos de informação em saúde:

- Um deverá responder pela informação necessá-
ria ao planejamento, monitoramento e avalia-
ção das ações finais da atenção à saúde em to-
dos os seus níveis de complexidade. Tais infor-
mações serão construídas com os registros es-
senciais da Atenção à Saúde que é a combina-
ção de um conjunto de dados mínimos e essen-
ciais relativos ao processo da atenção à saúde, 
que obedecem a padrões de representação, de 
tecnologia e de regras de captura e tratamento, 
válido para todo o território nacional.

- O outro conjunto de informações deverá res-
ponder à implementação de ações mais efetivas 
de Controle Assistencial, subsidiando o desen-
volvimento: de ações de programação por esta-
belecimentos; de solicitações padronizadas; de 
autorizações mais adequadas à necessidade dos 
usuários nos níveis mais complexos da atenção; 
da supervisão ambulatorial e hospitalar; assim 
como o monitoramento e o processamento de 
dados de um determinado período para efeitos 
de pagamento da produção. O desenho do no-
vo sistema de informação da atenção à saúde 
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deve prever e ser instrumento para que essas 
ações se dêem de modo articulado e integra-
do, em um contínuo que permita o acontecer 
de críticas de controle assistencial sem prece-
dentes. Por se basear na captura de dados es-
senciais em todos níveis de atenção, incluindo o 
cadastro único e nacional do usuário, este novo 
sistema de informação da atenção à saúde per-
mitirá mapear o fluxo da atenção de cada usu-
ário na rede SUS. Ao mesmo tempo, o novo sis-
tema de informação da atenção à saúde deve 
contemplar aberturas nos momentos de solici-
tação e de autorização, para poderem integrar-
se com os Sistemas da Regulação do Acesso.

A informação, para além de uma miríade de subsistemas de 
informação que geram um amontoado de dados de pouco uso, 
deve se constituir num importante fomento para implementa-
ção das ações da Regulação da Atenção à Saúde.

Articular e integrar das ações da Regulação 
com a Política da Atenção à Saúde

A Política de Regulação, articulada e integrada à Política da 
Atenção à Saúde, deve cumprir sua parte para viabilizar as linhas 
de cuidado; em outras palavras, uma Política de Regulação pau-
tada pelo cuidado integral deve implementar as ações meio que 
facilitem o acontecer das ações da atenção, estabelecendo em 
contratos de compromisso com os prestadores que as solicita-
ções devem ser padronizadas; que as autorizações, realizadas de 
maneira desembaraçada e ágil, garantam a referência, que todos 
usuários referenciados – para a consulta, terapia ou exame – de 
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um nível de atenção ao outro, tenham assegurado o local, o pro-
fissional e o horário de atendimento, assim como o leito, na me-
dida da complexidade/emergência do problema de saúde e da 
complexidade tecnológica da resposta exigida; que todos pro-
cedimentos executados sejam monitorados quanto à adequação, 
necessidade de procedimentos complementares, realização, qua-
lidade e o justo custeio. Enfim, esta regulação deve articular uma 
série de ações meio que contribua para que o usuário possa per-
correr um fluxo contínuo e respaldado por responsabilidades, nos 
diversos níveis de atenção, segundo suas necessidades de preven-
ção, recuperação ou ganhos de autonomia no seu modo de viver.

FINANCIAMENTO

Com relação ao financiamento, este deverá ser tripartite, 
portanto solidário entre a trina federativa, buscará contemplar 
o princípio da eqüidade e se fará, diversamente para custeio e 
investimento.

O horizonte da proposta de alteração no financiamento é 
construir um processo de alocação mais eqüitativo, que considere 
as diferenças locorregionais e as variáveis socioepidemiológicas. 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL E CONTROLE PÚBLICO

A participação social é princípio e diretriz fundamental do SUS, 
garantido pela Constituição Federal e legislação complementar. O 
controle social, conforme descrito na Lei n.º 8.142/90, é realizado 
pela ação dos Conselhos de Saúde e Conferências de Saúde e,  em 
conjunto com as múltiplas modalidades de processos comparti-
lhados de decisão é uma das possibilidades de participação da co-
munidade que qualifica e compõe a gestão participativa do SUS.
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Num processo de pactuação da gestão no âmbito do SUS 
torna-se implícita a necessidade concomitante de um Pacto So-
cial. Os gestores vão tomar decisões e assumir responsabilidades 
em nome das comunidades que legalmente representam por de-
legação, especialmente no que se refere à regionalização do sis-
tema de saúde. Com a regionalização solidária e cooperativa os 
gestores vão referenciar usuários para procedimentos em outros 
municípios ou receberem referências de municípios vizinhos, em 
função da construção de responsabilidades sistêmicas em ges-
tão. Evidentemente essas ações dos gestores terão grande im-
pacto nos planejamentos locais e regionais de saúde e na cultu-
ra dos usuários do sistema.

O princípio federativo estabelecido pela Constituição Federal 
e a falta de uma instância regional institucionalizada torna im-
prescindível uma maior transparência na movimentação inter-
municipal de recursos públicos e de usuários do SUS. Nesse con-
texto cresce a importância do Controle Social, por meio de fó-
runs ou colegiados regionais de conselheiros de saúde e exige o 
fortalecimento dos conselhos de saúde locais. Estes devem ser 
aprimorados e respeitados como instâncias deliberativas e esti-
mulados a promoverem ações sinérgicas inclusivas com os dife-
rentes movimentos sociais organizados.

Há ainda de se criar possibilidades de participação da comuni-
dade na gestão das unidades de saúde criando Conselhos Gestores, 
estimulando assim o empoderamento da sociedade nestas ações.
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MONITORAMENTO DO PACTO DE GESTÃO

A implantação do Pacto de Gestão deve se dar por meio de 
um amplo processo de mobilização dos gestores nas três esferas 
de governo, da sociedade e do controle social. Deve ser pactuada 
uma transição da atual situação para o contexto do Pacto de Ges-
tão. O Termo de Compromisso deve ser refeito a cada dois anos.

O seu monitoramento é fundamental e deve se constituir 
em um processo permanente, de cada ente com relação ao seu 
próprio âmbito e dos estados com relação aos municípios e da 
união com relação aos estados e municípios.

Este monitoramento deve ser orientado pelos indicadores e 
metas que compõe o Termo de Compromisso de cada um e que 
estão em construção num processo tripartite.

Nos municípios que não tiverem condições de assumir todas 
as responsabilidades de imediato, deve ser construído um cro-
nograma pactuado, com os passos necessários a serem efetiva-
dos por ele e pelos demais entes para que possa ir assumindo 
plenamente as responsabilidades. Estes cronogramas de transi-
ção também devem ser monitorados.

O processo de monitoramento deve orientar ações de apoio 
para a qualificação do processo de gestão ou superação de algu-
ma situação indesejável que seja detectada.

Quando o processo de apoio não for suficiente para resolver 
uma situação pode ser assinado um Termo de Ajuste de Condu-
ta Sanitária, que descrevemos a seguir:
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• O Termo de Ajuste de Conduta Sanitária pode ser ce-
lebrado: a União, com Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios, e os Estados com os Municípios de seu território.

• O Termo de Ajuste de Conduta Sanitária é um instru-
mento formalizado entre os entes do Sistema Único 
de Saúde no qual são constituídas, mediante comina-
ção, obrigações para a correção de impropriedades no 
funcionamento do Sistema.

• O Termo de Ajuste de Conduta Sanitária deve ser ins-
truído com um plano de trabalho que preveja o deta-
lhamento das ações a serem realizadas e das metas a 
serem alcançadas, com a indicação das fontes de fi-
nanciamento e dos responsáveis por cada ação.

• O Termo de Ajuste de Conduta Sanitária deverá ser 
encaminhado ao conselho de saúde da esfera corres-
pondente para acompanhamento. 

• O Termo de Ajuste de Conduta Sanitária definirá a pe-
riodicidade do envio ao respectivo Conselho de Saúde 
de informações sobre a correção das impropriedades 
e do estágio de cumprimento das metas estabelecidas 
no plano de trabalho.

• O Termo de Ajuste de Conduta Sanitária poderá pre-
ver a co-gestão administrativa entre a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios para a execução conjun-
ta do plano de trabalho do ajuste.

• A celebração de Termo de Ajuste de Conduta Sanitária 
torna as obrigações assumidas pelas partes líquidas e cer-
tas e contém a eficácia de título executivo extrajudicial.
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ANEXOS

ANEXO  A – ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DA UNIÃO, 
DOS ESTADOS, DOS MUNICÍPIOS E DO DISTRITO FEDERAL
(documento em elaboração)

Para subsidiar os Termos de Compromisso-

No tocante às responsabilidades atribuídas aos municípios:
• A expressão “Todo município deve” indica a obrigatoriedade do fa-

zer/da competência a todo e qualquer município.

• Para os itens que não iniciam com a expressão acima, a responsabi-
lidade será atribuída de acordo com o pactuado e/ou com a com-
plexidade da rede de serviços localizada no território municipal.

RESPONSABILIDADE DAS TRÊS ESFERAS DE GOVERNO
1. Os gestores das três esferas são responsáveis solidários 

pela integralidade da atenção à saúde da população.
2. Formular, gerenciar, implementar e avaliar o processo 

permanente de Planejamento participativo e integra-
do, de base local e ascendente, orientado por proble-
mas e necessidades em saúde, com a constituição de 
operações para a promoção, a proteção, a recuperação 
e a reabilitação em saúde, construindo nesse processo 
o Plano de Saúde submetendo-o à aprovação do Con-
selho de Saúde correspondente;

3. Elaborar Relatório de Gestão anual, a ser submetido à 
aprovação do Conselho de Saúde;

4. Desenvolver estudos com vistas à adoção de política 
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compensatória visando à equalização de recursos hu-
manos descentralizados.

5. Prover as condições materiais, técnicas e administra-
tivas necessárias ao funcionamento dos Conselhos de 
Saúde, que deverão ser organizados em conformida-
de com as diretrizes legais de âmbito nacional e as leis 
específicas de cada esfera de governo.

6. Promover ações de informação e conhecimento acerca 
do SUS, junto à população em geral;

7. Organizar e prover as condições necessárias à realiza-
ção de Conferência de Saúde;

8. Formular e implementar políticas para as áreas prio-
ritárias, conforme pactuação nas diferentes esferas de 
governo.

1. RESPONSABILIDADE SANITÁRIA

I - MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL:
1. Todo município deve executar e fazer a gestão das 

ações de Atenção Básica, incluindo as ações de pro-
moção e proteção, no seu território;

2. Todo município deve organizar o acesso a serviços de 
saúde resolutivos e de qualidade na atenção básica, 
com território adscrito, viabilizando o planejamento, a 
programação e a atenção à saúde descentralizados;

3. Todo município deve ofertar os serviços relacionados 
aos procedimentos cobertos pelo PAB e fazer o acom-
panhamento da referência externa ao município ou 
ao Distrito Federal, dos demais serviços prestados aos 
seus munícipes, conforme a PPI;

4. Todo município deve pactuar a referência da atenção 
que ocorre fora do seu território, em cooperação com 
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o estado e com os demais municípios envolvidos no 
âmbito regional e estadual.

5. Todo município deve garantir a integralidade das ações 
de saúde prestadas de forma interdisciplinar, por meio 
da abordagem integral e contínua do indivíduo no seu 
contexto familiar e social e do trabalho, englobando 
atividades de promoção da saúde, prevenção de riscos, 
danos e agravos; ações de assistência e reabilitação, 
assegurando o acesso ao atendimento às urgências; 

6. Todo município deve, com apoio dos estados, identifi-
car as necessidades da população do seu território, fa-
zer um reconhecimento das iniquidades, oportunida-
des e recursos.

7. Todo município deve desenvolver, a partir da identifica-
ção das necessidades, um processo de regulação, pla-
nejamento, programação, monitoramento e avaliação.

8. Todo município deve definir a responsabilidade sanitá-
ria de cada serviço e equipe, promovendo um processo 
de territorialização, envolvendo cada serviço de saúde, 
com adscrição de clientela e explicitando a responsa-
bilidade, o compromisso e o vínculo de cada equipe de 
saúde com a população do seu território, desenhando 
a rede de atenção e promovendo a humanização do 
atendimento, com estímulo ao autocuidado dos indi-
víduos e famílias;

9. Todo município deve participar junto ao estado e aos 
demais municípios da região, na configuração da rede 
de atenção.

10. Todo município deve pactuar e organizar o acesso a 
ações e serviços de atenção especializada a partir das 
necessidades da Atenção Básica, incluindo os povos 
indígenas, por meio dos processos de integração e ar-
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ticulação dos serviços de atenção básica com os de-
mais níveis do sistema com base no processo da Pro-
gramação Pactuada e Integrada da Atenção;

11. Todo município deve assumir integralmente a gerên-
cia de toda a rede pública de serviços de atenção 
básica, próprias e as transferidas pelo estado ou pe-
la União, considerando a particularidade na atenção à 
saúde da população indígena.

12. Todo município deve promover a eqüidade na aten-
ção à saúde, considerando as diferenças individuais e 
de grupos populacionais, por meio da adequação da 
oferta às necessidades como princípio de justiça so-
cial, e ampliação do acesso de populações em situação 
de desigualdade respeitadas as diversidades locais;

13. Todo município que dispõe de serviços de referên-
cia intermunicipal, deve garantir essas referências de 
acordo com a PPI;

14. Todo município deve, onde houver comunidades indí-
genas, co-gerir e co-executar, nos municípios as ações 
de atenção básica dirigidas a esses povos.

15. Todo município deve garantir a estrutura física neces-
sária para a realização das ações de atenção básica, 
incluindo posto de coleta laboratorial de acordo com 
as normas técnicas vigentes;

16. Todo município deve promover a estruturação da as-
sistência farmacêutica e garantir, em conjunto com as 
demais esferas de governo, o acesso da população aos 
medicamentos cuja dispensação esteja sob sua res-
ponsabilidade e promovendo seu uso racional;

17. Todo município deve desenvolver ações educativas 
que possam interferir no processo de saúde-doença 
da população e na melhoria da qualidade de vida;
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18. Todo município deve assumir a gestão e execução das 
ações de Vigilância em Saúde realizadas no âmbito lo-
cal, compreendendo as ações de vigilância epidemio-
lógica, sanitária e ambiental, de acordo com as nor-
mas vigentes;

19. Organizar e manter atualizado o cadastro de estabele-
cimentos de interesse da vigilância sanitária;

20. Todo município deve assumir a gestão e execução das 
ações do Programa Nacional de Imunização realizadas 
no âmbito local;

21. Todo município deve assumir a coleta de amostras de 
água para consumo humano e envio para laboratórios 
de referência;

22. Todo município deve assumir a execução das ações de 
vigilância entomológica para as doenças transmitidas 
por vetores incluindo sua captura e reservatórios e as 
ações de controle químico e biológico e de eliminação 
de criadouros, nos termos pactuados com os demais 
gestores, sendo responsabilidade de todos os municí-
pios no que se refere ao Aedes;

23. Todo município deve realizar a notificação de Doen-
ças de Notificação Compulsória, surtos e agravos inu-
sitados, a investigação epidemiológica1 dos casos no-
tificados, surtos e óbitos por doenças específicas e re-
alizar busca ativa de casos de notificação compulsó-
ria nas unidades de saúde, inclusive laboratórios, do-
micílios, creches e instituições de ensino, entre outros 
existentes em seu território;

24. Todo município deve prover a realização de exames 
laboratoriais para controle de malária, nos municípios 
da Amazônia Legal, oferecendo tratamento compatí-
vel com o nível de complexidade do município;
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25. Todo município deve realizar imunização de animais 
contra a raiva;

26. Todo município deve considerar e valorizar as práticas 
e saberes populares na organização e implementação 
das ações e serviços de saúde  (a ser  apreciado);

27. Todo município deve assumir a gestão de todas as uni-
dades de saúde do seu território, devendo, as unida-
des sob gerência estadual e federal, compor a rede sob 
gestão municipal;

28. Executar as ações de vigilância em saúde, compreen-
dendo as ações de média e alta complexidade em vigi-
lância epidemiológica, sanitária e ambiental, de acor-
do com as pactuações e normas vigentes;

29. Realizar inquéritos de fatores de risco; 
30. Gerir laboratórios de saúde pública de âmbito munici-

pal;
31. Executar procedimentos laboratoriais, referentes à re-

de de laboratórios de saúde pública, no seu âmbito e 
conforme as normas vigentes; 

32. Monitorar a água de consumo humano e contaminan-
tes com importância em saúde pública;

33. Coordenar e executar as ações de vigilância entomo-
lógica para as doenças transmitidas por vetores, in-
cluindo a realização de inquéritos entomológicos;

34. Realizar notificação, investigação e busca ativa de ca-
sos inusitados notificados, surtos e óbitos, conforme 
normas vigentes;

35. Realizar ações de controle químico e biológico de ve-
tores e eliminação de criadouros;

36. Registrar, capturar, apreender e eliminar animais que 
apresentem riscos para a saúde humana.
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II - ESTADOS
1. Coordenar, acompanhar, no âmbito estadual, a pactu-

ação e avaliação do Pacto de Gestão e seu Termo de 
Compromisso;

2. Apoiar os municípios, para que estes assumam inte-
gralmente sua responsabilidade de gestor pleno da 
atenção à saúde dos seus munícipes; 

3. Fazer reconhecimento das necessidades da população 
no âmbito estadual e cooperar técnica e financeira-
mente com os municípios, para que possam fazer o 
mesmo nos seus territórios;

4. Desenvolver, a partir da identificação das necessida-
des, um processo de regulação, planejamento, progra-
mação, monitoramento e avaliação;

5. Configurar o desenho da rede de atenção, nas relações 
intermunicipais, com a participação dos municípios da 
região;

6. Apoiar técnica, política e financeiramente a gestão da 
atenção básica nos municípios, considerando os ce-
nários epidemiológicos, as necessidades de saúde e a 
articulação regional, fazendo um reconhecimento das 
iniqüidades, oportunidades e recursos;

7. Apoiar técnica e financeiramente os municípios para 
que executem com qualidade as ações básicas de vigi-
lância em saúde, compreendendo as ações de vigilân-
cia epidemiológica, sanitária e ambiental, de acordo 
com as normas vigentes;

8. Promover a estruturação da assistência farmacêutica 
e garantir, em conjunto com as demais esferas de go-
verno, o acesso da população aos medicamentos cuja 
dispensação esteja sob sua responsabilidade e promo-
vendo seu uso racional;
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9. Organizar e cooperar com os municípios, o processo de 
referência intermunicipal das ações e serviços de média 
e alta complexidade a partir das necessidades da Aten-
ção Básica, incluindo os povos indígenas, de acordo 
com a  Programação Pactuada e Integrada da Atenção;

10. Assumir, quando necessário, transitoriamente, a exe-
cução das ações de Vigilância em Saúde no município, 
comprometendo-se em cooperar para que o município 
assuma, no menor prazo possível, sua  responsabilida-
de plena;  

11. Executar algumas ações de Vigilância em Saúde, em 
caráter permanente, mediante acordo bipartite e con-
forme normalização específica;

12. Supervisionar as ações de prevenção e controle da vi-
gilância em saúde, coordenando aquelas que exigem 
ação articulada e simultânea entre os municípios;

13. Acompanhar e avaliar a Atenção Básica no âmbito do 
seu território.

14. Apoiar financeiramente os municípios para que garan-
tam a estrutura física necessária para a realização das 
ações de atenção básica;

15. Considerar e valorizar as práticas e saberes populares 
na organização e implementação das ações e serviços 
de saúde  (a ser  apreciado);

16. Executar e coordenar as ações de vigilância em saúde, 
compreendendo as ações de média e alta complexida-
de em vigilância em saúde, de acordo com as pactua-
ções e normas vigentes;

17. Organizar e manter atualizado o cadastro de estabele-
cimentos de interesse da vigilância sanitária;

18. Proceder investigação, complementar ou conjunta 
com os municípios, em situação de risco sanitário;
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19. Apoiar técnica e financeiramente os municípios para 
execução das ações de média e alta complexidade em 
vigilância em saúde, de acordo com as normas vigentes;

20. Realizar inquéritos de fatores de risco; 
21. Coordenar e gerir os laboratórios de saúde pública, 

nos aspectos relativos à Vigilância em Saúde;
22. Executar procedimentos laboratoriais, referentes à re-

de de laboratórios de saúde pública, no seu âmbito e 
conforme as normas vigentes; 

23. Monitorar, de forma complementar aos municípios, a 
água de consumo humano e contaminantes com im-
portância em Saúde Pública;

24. Coordenar e executar, de forma complementar aos 
municípios,  as ações de vigilância entomológica para 
as doenças transmitidas por vetores, incluindo a reali-
zação de inquéritos entomológicos;

25. Realizar notificação, investigação e busca ativa de ca-
sos inusitados notificados, surtos e óbitos, conforme 
normas vigentes;

26. Realizar, de forma complementar aos municípios,  
ações de controle químico e biológico de vetores e eli-
minação de criadouros;

27. Realizar, de forma complementar aos municípios,  re-
gistro, captura, apreensão e eliminação de  animais 
que apresentem riscos para a saúde humana.

III – UNIÃO
1. Coordenar e acompanhar, no âmbito nacional, a pac-

tuação e avaliação do Pacto de Gestão e seu Termo de 
Compromisso;

2. Apoiar os estados e conjuntamente com estes, os mu-
nicípios, para que o município e o estado assumam in-
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tegralmente sua responsabilidade de gestor pleno da 
atenção à saúde. 

3. Prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfei-
çoamento da sua atuação institucional na gestão da 
Atenção Básica;

4. Exercer de forma pactuada as funções de normaliza-
ção e de coordenação no que se refere à gestão nacio-
nal da Atenção Básica no SUS;

5. Fazer o reconhecimento das necessidades da popula-
ção para o âmbito nacional, em articulação com os es-
tados e municípios e cooperar técnica e financeira-
mente com os estados e municípios, para que façam o 
mesmo nos seus territórios;

6. Desenvolver, um processo de regulação, planejamento, 
programação, monitoramento e avaliação, no seu âm-
bito, considerando a identificação de necessidades;

7.   Promover a estruturação da assistência farmacêutica 
e garantir, em conjunto com as demais esferas de go-
verno, o acesso da população aos medicamentos cuja 
dispensação esteja sob sua responsabilidade e promo-
vendo seu uso racional;

8. Definir e pactuar as diretrizes para a organização das 
ações e serviços de média e alta complexidade, a par-
tir das necessidades da atenção básica, incluindo os 
povos indígenas.

9.  Apoiar técnica e financeiramente os estados e municí-
pios para que estes executem com qualidade as ações 
de vigilância em saúde, compreendendo as ações de 
vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental, de 
acordo com as normas vigentes;

10. Coordenar, nacionalmente, as ações de prevenção e 
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controle da vigilância em saúde, que exigem ação ar-
ticulada e simultânea entre os estados e municípios;

11. Considerar e valorizar as práticas e saberes populares 
na organização e implementação das ações e serviços 
de saúde  (a ser  apreciado)

12. Proceder investigação complementar ou conjunta com 
os demais gestores do SUS em situação de risco sanitário;

13. Assumir, quando necessário, transitoriamente, a exe-
cução das ações de Vigilância em Saúde no município, 
comprometendo-se em cooperar para que o município 
assuma, no menor prazo possível, sua responsabilidade 
plena;  

14. Apoiar financeiramente os municípios, em conjunto 
com os estados, para que garantam a estrutura física ne-
cessária para a realização das ações de atenção básica;

15. Executar e coordenar as ações de vigilância em saúde, 
compreendendo as ações de média e alta complexida-
de em vigilância em saúde, de acordo com as pactua-
ções e normas vigentes;

16. Apoiar técnica e financeiramente os estados e municí-
pios para execução das ações de vigilância em saúde, 
de acordo com as normas vigentes;

17. Realizar inquéritos de fatores de risco; 
18. Apoiar e coordenar os laboratórios de saúde pública – 

RNLSP – nos aspectos relativos à Vigilância em Saúde;
19. Executar procedimentos laboratoriais, referentes à re-

de de laboratórios de saúde pública, no seu âmbito e 
conforme as normas vigentes; 

20. Coordenar, no âmbito nacional, as ações de vigilância 
entomológica para as doenças transmitidas por veto-
res, incluindo a realização de inquéritos entomológicos

21. Realizar notificação, investigação e busca ativa de ca-
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sos inusitados notificados, surtos e óbitos, conforme 
normas vigentes.

2 – REGIONALIZAÇÃO

I – MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL:
1. Contribuir para a constituição e fortalecimento do 

processo de regionalização solidária e cooperativa, as-
sumindo os compromissos pactuados nos fóruns de 
pactuação;

2. Participar do “espaço de pactuação regional”, cum-
prindo suas obrigações técnicas e financeiras;

3. Executar as ações de referência regional sob sua res-
ponsabilidade em conformidade com a programação 
pactuada no “espaço de pactuação regional”;

4. Apoiar a constituição da regionalização disponibi-
lizando de forma cooperativa os recursos (humanos, 
tecnológicos, financeiros), conforme pactuação.

II – ESTADOS
1. Contribuir para a constituição e fortalecimento do 

processo de regionalização solidária e cooperativa, as-
sumindo os compromissos pactuados nos fóruns de 
pactuação;

2. Participar do “espaço de pactuação regional”, cum-
prindo suas obrigações técnicas e financeiras;

3. Coordenar a regionalização em seu estado, propondo 
e pactuando diretrizes e normas gerais sobre a regio-
nalização, observando as normas vigentes e pactua-
ções na CIB;

4. Apoiar técnica e financeiramente as regiões de saúde, 
promovendo a eqüidade inter-regional;
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5.  Apoiar a constituição da regionalização disponibi-
lizando de forma cooperativa os recursos (humanos, 
tecnológicos, financeiros), conforme pactuação;

6. Participar dos projetos prioritários da região de saúde, 
conforme definido nos planos de saúde e no plano re-
gional de investimento.;

III – UNIÃO
1. Contribuir para a constituição e fortalecimento do 

processo de regionalização solidária e cooperativa, as-
sumindo os compromissos pactuados nos fóruns de 
pactuação;

2. Propor e pactuar normas gerais sobre a regionalização;
3. Coordenar o processo de regionalização no âmbito na-

cional, propondo e pactuando diretrizes e normas ge-
rais sobre a regionalização, observando as normas vi-
gentes e pactuações na CIT;

4. Cooperar técnica e financeiramente com as regiões de 
saúde, por meio dos estados e/ou municípios, desta-
cando-se as regiões mais vulneráveis, promovendo a 
eqüidade inter-regional e interestadual; 

5. Apoiar a constituição da regionalização disponibi-
lizando de forma cooperativa os recursos (humanos, 
tecnológicos, financeiros), conforme pactuação.

3 – PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO

I – MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL:
1. Todo município deve formular a Política Municipal de 

Atenção Básica em consonância com o Plano Munici-
pal de Saúde, incluindo ações intersetoriais voltadas 
para a promoção da saúde, e submeter à aprovação do 
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Conselho Municipal de Saúde;
2. Todo município deve operar os sistemas de informação 

referentes à Atenção Básica, conforme normas do Mi-
nistério da Saúde, e alimentar regularmente os bancos 
de dados nacionais, assumindo a responsabilidade pe-
la gestão, no nível local, dos sistemas de informação: 
Sistema de Informação sobre Agravos de Notificação  
(SINAN) e Sistema de Informação do Programa Nacio-
nal de Imunizações  (SI-PNI), Sistema de Informação 
sobre Nascidos Vivos  (SINASC), Sistema de Informa-
ções Ambulatoriais (SIA) e CNES e quando couber os 
sistemas: Sistema de informação Hospitalar (SHI) e Sis-
tema de Informação sobre Mortalidade (SIM), bem co-
mo de outros sistemas que venham a ser introduzidos;

3. Todo município deve assumir a responsabilidade pe-
la coordenação e execução das atividades de informa-
ção, educação e comunicação, no nível local;

4. Todo município deve elaborar a programação da Aten-
ção à saúde, incluído assistência e vigilância, em con-
formidade com o Plano Municipal de Saúde, no âmbi-
to da Programação Pactuada e Integrada da Atenção;

5. Gerir os sistemas de informação epidemiológica e sa-
nitária, bem como assegurar a divulgação de informa-
ções e análises.

II – ESTADOS
1. Formular a Política Estadual de Atenção Básica em con-

sonância com o Plano Estadual de Saúde, incluindo ações 
intersetoriais voltadas para a promoção da saúde, sub-
metendo à aprovação do Conselho Estadual de Saúde;

2. Coordenar e acompanhar e apoiar os municípios na 
elaboração da Programação Pactuada e Integrada da 
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Atenção em Saúde, no âmbito estadual;
3. Elaborar Relatório de Gestão anual, a ser submetido à 

aprovação do Conselho Estadual de Saúde;
4. Apoiar, acompanhar e consolidar, no âmbito estadual, 

a alimentação dos sistemas de informação, conforme 
normas do Ministério da Saúde;

5. Operar os sistemas de informação epidemiológica e 
sanitária, de sua competência, bem como assegurar a 
divulgação de informações e análises e apoiar os mu-
nicípios naqueles de sua responsabilidade.

III – UNIÃO
1. Formular e pactuar no âmbito da Comissão Interges-

tores Tripartite a Política Nacional de Atenção Básica, 
em consonância com o Plano Nacional de Saúde, in-
cluindo ações intersetoriais voltadas para a promoção 
da saúde, submetendo à aprovação do Conselho Na-
cional de Saúde;

2. Formular a Política Nacional à saúde dos povos indígenas 
no âmbito da atenção básica, e executar conforme pac-
tuação com Estados e Municípios, por meio da Funasa.

3. Coordenar, acompanhar e apoiar os estados na elabo-
ração da Programação Pactuada e Integrada da Aten-
ção á Saúde, no âmbito nacional;

4. Elaborar Relatório de Gestão anual, incluindo as ações 
da Atenção Básica, submetendo à aprovação do Con-
selho Nacional de Saúde; 

5. Gerenciar, no âmbito nacional, os sistemas de infor-
mação, conforme normas existentes;

6. Desenvolver e gerenciar sistemas de informação epi-
demiológica e sanitária, bem como assegurar a divul-
gação de informações e análises;
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4 – REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIACAO E AUDITORIA

I – MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL:
1. Operar o complexo regulador dos serviços presentes no 

seu território, realizando a co-gestão com estado e ou-
tros municípios, das referências intermunicipais. Por co-
gestão entende-se o processo de planejamento, organi-
zação de fluxos, eleição dos procedimentos a serem regu-
lados, definição de protocolos a serem adotados, defini-
ção de cotas e monitoramento do processo regulatório;

2. O município deve constituir um processo de co-ges-
tão, com estado e outros municípios, da regulação de 
acesso aos serviços, quando se refere à referência in-
termunicipal;

3. Todo município deve adotar os protocolos clínicos e 
diretrizes terapêuticas, de abrangência municipal, em 
consonância com os protocolos e diretrizes nacionais 
e estaduais;

4. Adotar os protocolos de regulação de acesso, de 
abrangência municipal, em consonância com os pro-
tocolos e diretrizes nacionais e estaduais;

5. Todo município deve controlar a referência a ser rea-
lizada em outros municípios, de acordo com a progra-
mação pactuada, procedendo a solicitação e/ou auto-
rização prévia, quando couber;

6. Executar o controle do acesso do seu munícipe, aos 
leitos disponíveis e às consultas, terapias e exames es-
pecializados, disponíveis no seu território, que podem 
ser feitos por meio de centrais de regulação;

7. Planejar e executar a regulação médica da atenção 
pré-hospitalar às urgências, conforme pactuação e 
normas vigentes;
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8. Monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos finan-
ceiros recebidos automaticamente e por convênios;

9. Monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos finan-
ceiros transferidos aos prestadores contratados e con-
veniados, e a unidades municipais com orçamento 
próprio;

10. Executar a política nacional de contratação de servi-
ços de saúde, contemplando padrões de contratos em 
conformidade com as leis de direito público e com o 
planejamento e programação da atenção;

11. Fiscalizar e monitorar os contratos efetuados com 
prestadores de serviços de saúde pelo gestor municipal;

12. Todo município deve realizar o cadastramento dos 
usuários do SUS, segundo a estratégia de implantação 
do Cartão Nacional de Saúde, com vistas à vinculação 
de clientela e à sistematização da oferta dos serviços;

13. Todo município deve manter atualizado o Sistema Na-
cional de Cadastro de Estabelecimentos e Profissionais 
de Saúde no seu território, segundo normas do Minis-
tério da Saúde.

14. Fiscalizar e monitorar o cumprimento dos critérios na-
cionais de habilitação de serviços pelos prestadores;

15. Estabelecer a programação físico-financeira por esta-
belecimento, visando a assegurar recursos, de forma 
sistemática, para a realização de procedimentos hos-
pitalares e ambulatoriais;

16. Executar as normas de solicitação e autorização das 
internações e dos procedimentos ambulatoriais espe-
cializados;

17. Monitorar e fiscalizar a execução dos procedimen-
tos realizados em cada estabelecimento por meio das 
ações de supervisão hospitalar e ambulatorial;
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18. Processar a produção, monitorar e revisar as faturas 
prévias, apresentadas pelo prestador, e preparar e rea-
lizar os pagamentos;

19. Todo município deve pactuar e avaliar indicadores e 
metas do Pacto de Gestão, que comporão o Termo de 
Compromisso; no Anexo 2 temos uma proposta preli-
minar de indicadores; (Explicitar neste item que este 
Pacto integra os demais pactos existentes – da AB, PPI 
VS, da mortalidade materna);

20. Todo município deve realizar avaliação permanente 
das condições de saúde e seus determinantes, e ações 
de monitoramento e avaliação da atenção básica;

21. Todo município deve monitorar e avaliar as ações de 
vigilância em saúde, realizadas no seu município, por 
intermédio de indicadores de desempenho, envolven-
do aspectos epidemiológicos e operacionais;

22. Monitorar e avaliar as ações de vigilância em saúde, 
incluindo a permanente avaliação dos sistemas de vi-
gilância epidemiológica e ambiental em saúde, bem 
como a avaliação das ações;

23. Implementar a avaliação das ações de saúde nos esta-
belecimentos, por meio de análise de dados e indica-
dores, verificação de padrões de conformidade, aplica-
ção de questionários e entrevistas;

24. Implementar a Auditoria Assistencial sobre toda a pro-
dução de serviços de saúde sob sua gestão, pública e 
privada, tomando como referência as ações previstas 
no Plano Municipal de Saúde e em articulação com as 
ações de controle, avaliação e regulação assistencial;

25. Elaborar, implantar e implementar as ações de regula-
ção, inclusive instrumentos e métodos, que fortaleçam 
a capacidade de gestão da área de epidemiologia, pre-
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venção e controle de doenças;
26. Acompanhar, por meio de indicadores epidemiológi-

cos, operacionais e de processo, a implantação e im-
plementação das políticas e ações de vigilância em 
saúde no âmbito municipal;

27. Acompanhar e avaliar os procedimentos laboratoriais 
realizados pelas unidades públicas e privadas compo-
nentes da rede municipal que realizam exames rela-
cionados á saúde pública.

II – ESTADOS
1. Pactuar protocolos clínicos e de regulação de acesso, 

no âmbito estadual, em consonância com os protoco-
los e diretrizes nacionais, apoiando os municípios na 
implementação dos mesmos;

2. Pactuar, no âmbito das Comissões Intergestores Bi-
partite, protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas de 
abrangência estadual, complementares aos protocolos 
e diretrizes nacionais, apoiando os municípios na im-
plementação dos mesmos;

3. Controlar a referência a ser realizada em outros estados, 
de acordo com a programação pactuada, procedendo 
a solicitação e/ou autorização previa, quando couber;

4. Operar a central de regulação estadual, para as refe-
rências interestaduais pactuadas, em consonância com 
as centrais de regulação municipais;

5. Coordenar e apoiar a implementação da regulação da 
atenção pré-hospitalar às Urgências de acordo com a re-
gionalização e conforme pactuação e normas vigentes;

6. Participar da co-gestao dos complexos reguladores 
municipais, no que se refere às referências intermu-
nicipais. Por co-gestão entende-se o processo de pla-



70

PACTO DE GESTÃO – Garantindo saúde para todos

nejamento, organização de fluxos, eleição dos proce-
dimentos a serem regulados, definição de protocolos a 
serem adotados, definição de cotas e monitoramento 
do processo regulatório;

7.  Estimular e apoiar a implantação dos complexos re-
guladores municipais;

8. Implantar e operar os complexos reguladores de 
abrangência regional, em caráter complementar aos 
municípios enquanto estes não são gestores da aten-
ção especializada localizada em seu território;

9. Monitorar a implementação e operacionalização das 
centrais de regulação, garantindo o acesso às referên-
cias pactuadas;

10. Apoiar o cadastramento dos usuários do SUS, segun-
do a estratégia de implantação do Cartão Nacional de 
Saúde, no âmbito estadual, com vistas à vinculação de 
clientela e à sistematização da oferta dos serviços;

11. Coordenar e cooperar com os municípios no processo 
de cadastramento do Sistema Nacional de Cadastro de 
Estabelecimentos e Profissionais de Saúde;

12. Cooperar tecnicamente com os municípios para a qua-
lificação das atividades de cadastramento, contrata-
ção, controle, avaliação, auditoria e pagamento aos 
prestadores dos serviços localizados no território mu-
nicipal e vinculados ao SUS;

13. Realizar o acompanhamento e controle das ações mu-
nicipais de atenção básica, no território estadual;

14. Monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos finan-
ceiros recebidos automaticamente e por convênios;

15. Monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos finan-
ceiros transferidos automaticamente e por convênios 
aos fundos municipais, a unidades estaduais com orça-
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mento próprio e a prestadores por contratos de metas;
16. Monitorar o cumprimento pelos Municípios: da elabo-

ração e execução dos Planos de Saúde, da elaboração 
dos relatórios de Gestão, da operação dos Fundos de 
Saúde, do funcionamento das instâncias de Contro-
le Social, indicadores e metas do pacto de gestão, da 
constituição dos serviços de regulação, controle ava-
liação e auditoria e da participação na Programação 
Pactuada e Integrada;

17. Executar a política nacional de contratação de servi-
ços de saúde, em caráter complementar aos municí-
pios e em conformidade com o planejamento e a pro-
gramação da atenção;

18. Fiscalizar e monitorar os contratos efetuados com 
prestadores de serviços de saúde pelo gestor estadual;

19. Coordenar a habilitação dos serviços de acordo com as 
Políticas de Atenção Especializada e com a regionali-
zação;

20. Fiscalizar e monitorar o cumprimento dos critérios na-
cionais de habilitação de serviços pelos prestadores de 
forma complementar aos municípios;

21. Fiscalizar e monitorar o cumprimento pelos municípios 
da programação físico-financeira por estabelecimento;

22. Estabelecer e monitorar a programação físico-finan-
ceira por estabelecimento, de forma complementar 
aos municípios;

23. Fiscalizar e monitorar o cumprimento pelos municípios 
das normas de solicitação e autorização das interna-
ções e dos procedimentos ambulatoriais especializados;

24. Executar as normas de solicitação e autorização das 
internações e dos procedimentos ambulatoriais espe-
cializados, de forma complementar aos municípios;
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25. Monitorar e fiscalizar a execução dos procedimen-
tos realizados em cada estabelecimento por meio das 
ações de supervisão hospitalar e ambulatorial, de for-
ma complementar aos municípios;

26. Processar a produção, monitorar e revisar as faturas 
prévias, apresentadas por cada prestador e preparar e 
realizar os pagamentos, de forma complementar aos 
municípios;

27. Avaliar e auditar os sistemas de saúde municipais, por 
meio de roteiros de verificação e indicadores;

28. Auditar os consórcios intermunicipais de saúde;
29. Avaliar o desempenho das redes regionais hierarquiza-

das estaduais;
30. Implementar avaliação das ações de saúde nos estabe-

lecimentos, por meio de análise de dados e indicado-
res, verificação de padrões de conformidade, aplicação 
de questionários e entrevistas, de forma complemen-
tar aos municípios;

31. Acompanhar, monitorar e avaliar a atenção à saúde, 
nos municípios, respeitadas as competências munici-
pais;

32. Monitorar e avaliar as ações de vigilância em saúde, 
realizadas pelos municípios e pelo gestor estadual, in-
cluindo a permanente avaliação dos sistemas de vigi-
lância epidemiológica e ambiental em saúde, bem co-
mo a avaliação das ações;

33. Implementar a auditoria das ações previstas no Plano 
Estadual de Saúde;

34. Implementar, de forma complementar aos municípios, 
a Auditoria Assistencial sobre toda a produção de ser-
viços de saúde, pública e privada, localizada nos mu-
nicípios que ainda não efetivam estas ações de audi-
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toria e em articulação com as ações de controle, ava-
liação e regulação assistencial;

35. Normatizar, implantar e implementar as ações de re-
gulação, inclusive instrumentos e métodos que forta-
leçam a capacidade de gestão da área de epidemiolo-
gia, prevenção e controle de doenças;

36. Proceder a normatização técnica complementar à do 
nível federal para o seu território;

37. Acompanhar, por meio de indicadores epidemiológi-
cos, operacionais e de processo, a implantação e im-
plementação das políticas e ações de vigilância em 
saúde no âmbito regional e estadual;

38. Coordenar a Rede Estadual de Laboratórios de Saú-
de Pública – RNLSP, nos aspectos relativos à Vigilân-
cia em Saúde, com definição e estabelecimento de 
normas, fluxos técnicos operacionais (coleta, envio e 
transporte de material biológico), credenciamento e 
avaliação das unidades partícipes;

39. Supervisionar a rede de laboratórios públicos e priva-
dos que realizam análises de interesse da saúde pública.

III – UNIÃO
1. Cooperar tecnicamente com os estados e municípios 

para a qualificação das atividades de cadastramento, 
contratação, regulação, controle, avaliação, auditoria 
e pagamento aos prestadores dos serviços localizados 
no território municipal e vinculados ao SUS;

2. Monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos finan-
ceiros transferidos automaticamente e por convênios 
aos fundos estaduais e municipais, a unidades federais 
com orçamento próprio e a prestadores por contratos 
de metas;
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3. Monitorar o cumprimento pelos Estados e Municí-
pios: da elaboração e execução dos Planos de Saúde, 
da elaboração dos relatórios de Gestão, da operação 
dos Fundos de Saúde, do funcionamento das instân-
cias de Controle Social, dos pactos de indicadores e 
metas, da constituição dos serviços de regulação, con-
trole avaliação e auditoria e da realização da Progra-
mação Pactuada e Integrada;

4. Definir a política nacional de contratação de servi-
ços de saúde, contemplando padrões de contratos em 
conformidade com as leis de direito público;

5. Fiscalizar e monitorar os contratos efetuados com 
prestadores de serviços de saúde pelo gestor federal;

6. Coordenar, no âmbito nacional, a estratégia de implan-
tação do Cartão Nacional de Saúde, com vistas à vincula-
ção de clientela e à sistematização da oferta dos serviços;

7. Coordenar e cooperar com os estados e municípios no 
processo de cadastramento do Sistema Nacional de 
Cadastro de Estabelecimentos e Profissionais de Saúde;

8. Propor e pactuar os critérios de habilitação dos serviços 
de acordo com as Políticas de Atenção Especializada;

9. Propor e pactuar as normas de solicitação e autori-
zação das internações e dos procedimentos ambula-
toriais especializados, de acordo com as Políticas de 
Atenção Especializada;

10. Definir, elaborar e manter as tabelas de procedimentos 
enquanto padrão nacional de utilização dos mesmos e 
de seus preços;

11. Definir, elaborar e manter os Sistemas de Informação 
que garantam a solicitação e autorização de proce-
dimentos, o processamento da produção e preparar e 
realizar os pagamentos;
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12. Estruturar a política nacional de regulação do acesso 
à assistência, contemplando apoio financeiro, tecno-
lógico e de educação permanente;

13. Coordenar a construção de protocolos clínicos e de re-
gulação de acesso nacionais, em parceria com estados 
e municípios, apoiando–os na utilização dos mesmos;

14. Pactuar, no âmbito da Comissão Intergestores Tripar-
tite, protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas de 
abrangência nacional;

15. Monitorar a implementação e operacionalização das 
centrais de regulação interestaduais, garantindo o 
acesso às referências pactuadas;

16. Cooperar na implantação e implementação dos pro-
cessos de co-gestao dos complexos reguladores;

17. Estimular e apoiar a implantação dos complexos regu-
ladores;

18. Acompanhar, monitorar e avaliar a Atenção Básica, 
nas demais esferas de gestão, respeitadas as compe-
tências estaduais, municipais e do DF;

19. Monitorar e avaliar as ações de vigilância em saúde, 
realizadas pelos municípios, estados e pelo gestor fe-
deral, incluindo a permanente avaliação dos sistemas 
de vigilância epidemiológica e ambiental em saúde, 
bem como a avaliação das ações.

20. Avaliar e auditar os sistemas de saúde estaduais e muni-
cipais, por meio de roteiros de verificação e indicadores.

21. Avaliar o desempenho das redes regionais e referên-
cias interestaduais;

22. Implementar a Auditoria de ações previstas no Plano 
Nacional de Saúde;

23. Normatizar, implantar e implementar as ações de re-
gulação, inclusive instrumentos e métodos, que forta-
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leçam a capacidade de gestão da área de epidemiolo-
gia, prevenção e controle de doenças;

24. Acompanhar, por meio de indicadores epidemiológi-
cos, operacionais e de processo, a implantação e im-
plementação das políticas e ações de vigilância em 
saúde no âmbito nacional;

25. Coordenar a Rede Nacional de Laboratórios de Saú-
de Pública – RNLSP, nos aspectos relativos à Vigilân-
cia em Saúde, com definição e estabelecimento de 
normas, fluxos técnicos operacionais (coleta, envio e 
transporte de material biológico) e credenciamento 
das unidades partícipes;

26. Normatizar, definir fluxos técnico-operacionais e su-
pervisionar a rede de laboratórios públicos e privados 
que realizam análises de interesse em saúde pública;

27. Supervisionar e controlar a execução das ações de 
Vigilância em Saúde realizadas pelos municípios, in-
cluindo a permanente avaliação dos sistemas estaduais 
de vigilância epidemiológica e ambiental em saúde.

5 – TRABALHO E EDUCAÇÃO NA SAÚDE

I – MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL:
1. Formular e promover a gestão da educação perma-

nente em saúde e processos relativos à mesma, orien-
tados pela integralidade da atenção à saúde criando, 
quando for o caso, estruturas de coordenação e de 
execução da política de formação e desenvolvimento, 
participando no seu financiamento;

2. Promover, em cooperação com o estado, com os mu-
nicípios da sua região e com a união, processos con-
juntos de educação permanente em saúde;
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3. Participar e contribuir com a organização e funciona-
mento dos Pólos de Educação Permanente em Saúde, 
da sua locorregião;

4. Articular e cooperar com a construção e implementa-
ção de iniciativas políticas e práticas para a mudança 
na graduação das profissões de saúde, de acordo com 
as diretrizes do SUS;

5. Promover e articular junto às Escolas Técnicas de Saú-
de uma nova orientação para a formação de profissio-
nais técnicos para o SUS, diversificando os campos de 
aprendizagem;

6. Apoiar e promover a aproximação dos movimentos de 
educação popular em saúde da formação dos profis-
sionais de saúde, em consonância com as necessidades 
sociais em saúde;

7. Incentivar junto à rede municipal de ensino, a realiza-
ção de ações educativas e de conhecimento do SUS;

8. Promover e desenvolver políticas de gestão do traba-
lho, com os princípios da humanização, da participa-
ção e da democratização das relações de trabalho;

9. Estabelecer, sempre que possível, espaços de negocia-
ção permanente entre trabalhadores e gestores;

10. Adotar vínculos regulares para a inserção de trabalha-
dores de saúde na sua esfera de gestão e de serviços, 
promovendo ações de regularização de vínculos, onde 
for necessário;

11. Considerar as diretrizes nacionais para Planos de Carrei-
ras, Cargos e Salários para o SUS – PCCS/SUS, quando 
da elaboração, implementação e/ou reformulação de 
Planos de Cargos e Salários no âmbito da gestão local;

12. Pactuar e implementar diretrizes para políticas de 
educação e trabalho que favoreçam o provimento e a 
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fixação de trabalhadores de saúde, no âmbito munici-
pal, notadamente em regiões onde a restrição de ofer-
ta afeta diretamente a implantação de ações estraté-
gicas para a atenção básica.

II – ESTADOS
1. Formular, promover e apoiar a gestão da educação 

permanente em saúde e processos relativos à mesma 
no âmbito estadual, criando, quando for o caso, es-
truturas de coordenação e de execução da política de 
formação e desenvolvimento, participando no seu fi-
nanciamento;

2. Apoiar e fortalecer a articulação com os municípios e 
entre os mesmos, para os processos de educação e de-
senvolvimento de trabalhadores para o SUS;

3. Participar, fomentar e cooperar com a constituição, 
organização e funcionamento dos Pólos de Educação 
Permanente em Saúde;

4. Articular o processo de vinculação dos municípios aos 
Pólos de Educação Permanente em Saúde, asseguran-
do que todos os municípios tenham referência para o 
seu processo de formação e desenvolvimento;

5. Articular e participar das políticas regulatórias e de 
indução de mudanças no campo da graduação e da 
especialização das profissões de saúde;

6. Articular e pactuar com o Sistema Estadual de Educa-
ção, processos de formação de acordo com as neces-
sidades do SUS, cooperando com os demais gestores, 
para processos na mesma direção;

7. Desenvolver ações e estruturas formais de educação 
técnica em saúde com capacidade de execução des-
centralizada  no âmbito estadual;
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8. Promover e desenvolver políticas de gestão do traba-
lho, com os princípios da humanização, da participa-
ção e da democratização das relações de trabalho;

9. Implementar espaços de negociação permanente entre 
trabalhadores e gestores, no âmbito estadual e regional;

10. Adotar vínculos regulares para a inserção de trabalha-
dores de saúde na sua esfera de gestão e de serviços, 
promovendo ações de regularização de vínculos, onde 
for necessário e apoiando técnica e financeiramente 
os municípios na mesma direção;

11. Considerar as diretrizes nacionais para Planos de Carrei-
ras, Cargos e Salários para o SUS – PCCS/SUS, quando da 
elaboração, implementação e/ou reformulação de Pla-
nos de Cargos e Salários no âmbito da gestão estadual;

12. Promover a integração de todos os processos de capa-
citação e desenvolvimento de recursos humanos à po-
lítica de educação permanente, no âmbito da gestão 
estadual do SUS;

13. Propor e pactuar diretrizes para políticas de educação 
e trabalho que favoreçam o provimento e a fixação de 
trabalhadores de saúde, no âmbito estadual, notada-
mente em regiões onde a restrição de oferta afeta di-
retamente a implantação de ações estratégicas para a 
atenção básica.

III – UNIÃO
1. Formular, promover e pactuar políticas de educação per-

manente em saúde, apoiando técnica e financeiramente 
estados e municípios no desenvolvimento das mesmas;

2. Fomentar e apoiar a constituição e o funcionamento 
dos Pólos de Educação Permanente em Saúde, em co-
operação com estados e municípios;
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3. Propor e pactuar políticas regulatórias no campo da 
graduação e da especialização das profissões de saúde;

4. Propor e pactuar com o sistema federal de educação, 
processos de formação de acordo com as necessida-
des do SUS, articulando os demais gestores do SUS na 
mesma direção;

5. Articular e propor políticas de indução de mudanças 
na graduação das profissões de saúde;

6. Propor e pactuar diretrizes para políticas de educação 
e trabalho que favoreçam o provimento e a fixação de 
trabalhadores de saúde, no âmbito nacional, notada-
mente em regiões onde a restrição de oferta afeta di-
retamente a implantação de ações estratégicas para a 
atenção básica;

7. Apoiar o fortalecimento dos movimentos sociais, 
aproximando-os da organização das práticas da saú-
de, contribuindo para as articulações intergestores e 
com as instâncias de controle social da saúde;

8. Promover, desenvolver e pactuar políticas de gestão 
do trabalho com os princípios da humanização, da 
participação e da democratização das relações de tra-
balho, apoiando os gestores estaduais e municipais na 
implementação das mesmas;

9. Fortalecer a Mesa Nacional de Negociação Permanen-
te do SUS como um espaço de negociação permanen-
te entre trabalhadores e gestores e contribuir com os 
gestores municipais e estaduais para o desenvolvimen-
to de espaços de negociação no âmbito estadual, re-
gional e/ou municipal;

10. Adotar vínculos regulares para a inserção de trabalha-
dores de saúde na sua esfera de gestão, promovendo 
ações de regularização de vínculos, onde for necessário;
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11. Apoiar técnica e financeiramente gestores estaduais e 
municipais na promoção de vínculos regulares de in-
serção de trabalhadores nas suas esferas de gestão;

12. Formular, propor, pactuar e implementar as Diretrizes 
Nacionais para Planos de Carreiras, Cargos e Salários 
no âmbito do Sistema Único de Saúde – PCCS/SUS;

13. Promover a integração de todos os processos de capa-
citação e desenvolvimento de recursos humanos à po-
lítica de educação permanente, no âmbito da gestão 
nacional do SUS.

6 – FINANCIAMENTO

(Este ponto está subordinado à discussão geral do financiamento).

Deve-se buscar construir possibilidades de alocação de recur-
sos que considerem a heterogeneidade dos municípios e estados.

I – MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL:
1. Todo município deve participar do financiamento tri-

partite.

II – ESTADOS
1. Participar do financiamento tripartite.

III – UNIÃO
1. Participar do financiamento tripartite.

7 – PARTICIPAÇÃO SOCIAL E CONTROLE PÚBLICO

I – MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL:
1. Garantir e estimular a organização e participação po-
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pular e o controle social na gestão dos serviços, demo-
cratizando o conhecimento do processo saúde-doença 
e do sistema de saúde;

2. Criar condições para a implantação de Conselhos Ges-
tores Locais/de serviços;

3. Estimular o processo de discussão e controle social no 
espaço regional.

II – ESTADOS:
1. Garantir e estimular a participação da sociedade e o 

controle social no acompanhamento da gestão esta-
dual da Atenção Básica;

2. Criar condições para a implantação de Conselhos Ges-
tores Locais/de serviços;

3. Estimular o processo de discussão e controle social no 
espaço regional.

III - UNIÃO
1. Garantir e estimular a participação da sociedade e 

o controle social no acompanhamento da gestão da 
Atenção Básica no SUS;

2. Criar condições para a implantação de Conselhos Ges-
tores Locais/de serviços.





EDITORA MS
Coordenação-Geral de Documentação e Informação/SAA/SE

MINISTÉRIO DA SAÚDE
(Normalização, revisão, editoração, impressão e acabamento)

SIA, trecho 4, lotes 540/610 – CEP: 71200-040
Telefone: (61) 3233-2020     Fax: (61) 3233-9558

E-mail: editora.ms@saude.gov.br
Home page: http://www.saude.gov.br/editora

Brasília – DF, julho de 2005
OS 0632/2005

A coleção institucional do Ministério da Saúde pode ser acessada
gratuitamente na Biblioteca Virtual do Ministério da Saúde:

http://www.saude.gov.br/bvs

O conteúdo desta e de outras obras da Editora do Ministério da Saúde
pode ser acessado gratuitamente na página:

http://www.saude.gov.br/editora


	APRESENTAÇÃO
	FUNDAMENTOS E BASES CONCEITUAIS PARA O PACTO DE GESTÃO
	COMO SE FORMALIZA O PACTO:
	COMPROMISSOS SANITÁRIOS
	EIXOS ESTRUTURANTES DO PACTO
	REGIONALIZAÇÃO SOLIDÁRIA - COOPERATIVA
	PLANEJAMENTO
	PROGRAMAÇÃO PACTUADA E INTEGRADA
	REGULAÇÃO, CONTROLE, AUDITORIA E AVALIAÇÃO 
	FINANCIAMENTO
	PARTICIPAÇÃO SOCIAL E CONTROLE PUBLICO

	MONITORAMENTO DO PACTO DE GESTÃO
	ANEXOS

